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DECRETO KG 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

_

ANO VIII - N. 210 CAPITAL FEDERAL TfAu.a•FEIRA, 8 DE NOVEMBRO DE 193:1

Qe Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere -O art. 33, § 1°, tia
Lei n° 4.533, de 8 de dezembro de
19G4. combinado com o parágrafo uni-
a° do art. 19 do Decreto n° 51.054..
de 26 - de Julho de 1991, resolve:

N° 208 - Exonerar, a pedido, na
forma do item I do art. 75. da Lei
n" 1.711, de 23 de outubro de 1952,

CONSELHO NACIONAL
" DE PESQUISAS

PORTARIAS DE 24 DE OUTUBRO
DE 19'36

O Presidente do Conselho Nacional
DA REPÚBLICA

PRESIDÊNCIA

. Maria Tereza Fialho Barcelos, do car-
go de Escriturário, nivel 8, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Espeeial, do
Instituto Brasileiro de Bibliografia e
Documentação.

N9 209 - Exonerar, a pedido, na
forma do Item 1 do art. 75, da Lei
n• 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Adilla Gomes Jardim, do cargo de
Auxiliar de Bibliot•ccario, nivel 7, do

do Instituto E...asilei:o de Bitallogrefla
e Documentação.

N9 210 - Exonerar, a pedido, ai,
forma do . item I, do art. 75, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 11352,
Nlela de Queiroz Grilo, do cargo de
Auxiliar ele Bibliedecãrio, nível 7, da
Quadro de Pessoal - Parte Especiel,
do Instituto Brasileiro de raiblioaretia
e Documentação. - António liforetra

PORTARIA DE 27 DE o:fruí-3n°
DE -15:6

O Presidente do Conselho Nacioual
de Pesquisas, usando da •atribuieara
que lhe confere o 1 19 do art. 'is da
Lei n9 4.533, de 8 de dezemaro
1964. combinado cem o parágrafo Mo-
co do art. 1 9 do Decreto n° 51.0.54,
de 213 de julho de 19O1, resolve:

-	 -N9 214 - Exonerar, a pedido. na
acama do art. 75. item I, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de dri-2,
Lourlval Portela P:itl aado do cargo do
Fotógrafo, aivel 13-C, do Q uadro da
Pessoal -- Parte 1T:soem!, do ii,en-
tuto Nacional de Pesquieas da Ama-
r:mia. - Antnio ,Moreira CO8c:rf ,Quadro de Pessoal	 Parte Espeeial, C'cuceiro.

MINISTERIO DA FAZENDACAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

ilitcraçáo do Regimento Interno
Modificação. introduzida no Rai-

lo Interno da CaiXa Económica
Federal do Rio de .Janeno aprovado
foe.,.;% Ca aipis:1-10h ocAondsteetlitrimie tisau?Iveorioer h orado -

is
Caixas Ecenandeae Federais, confor-
me oficio n 9 773, de 7 do corrente,
coma abaixo se transcreve:

TITULO III
Das Operações
CAPÍTULO Til

Da Carteira de Depósitos tC.D.)

SeçÃo nt
Da Execução

Art. 54 	

Paragralo 19 - Por proposta do Di-
. Teixo* e aprovação do C.A., as Agen-
elas Mistas ou que funcionem em re-
gime. de 2 turnos, poderão ter mais de
um subgerente.

TITULO III
CAPITULO rv

Do . Carteira de Penh:ires (C. p.)
Sarda() in

Da Execução

Art. 88 	
Parágrafo único - Por proposta do

Daetor e aprovação do C.A., as Agên-
cias Mistas ou que funcionem em re-
gime de 2 turnos, poderão ter mais
de uni subgerente:

Modificação introduzida no Regi-
mento Interno da Caixa Económica
"Federal do Rio de Janeiro, aprovado
pelo Conselho Admiinstrativo e homo-
lo,eado pelo Conselho Superior, confor-
mc oficio n9 672 de ano em curso.

TITULO IV
Dos Serviços Comuns

CAPÍTULO II

Das Atritm'Oed

S1>çÃo

Da Tesouraria Geral (T.G.)
Art. 164 - 	

a 29 -- O Serviço de Tesouraria
(S.T.) compreende

I - Seção de Cobrança Externa
(See. Cob. Ext.)

II - Seção de Expediente (Sec.
Exp.)

1 11 - Suprimido.

Relação n9 41
ATOS DO PRESIDENTE
Provimento e Vacancia

PORTARIA N 9 496, DE 26 DE
SETEMBRO DE 1994

Exonera, a pedido
Ayrton Marques da Rocha, matri-

cula n9 1.530, Agregado ao Quadro
ele Pessoal com o vencimento do sim-.
bolo 2-C, do cargo de provimento em
comissão símbolo 3-C, de Gerente da
Agência Bandeira-Penhares„

Nomeia:
Fernando Luiz Paixão, matrleulia

n9 1.475, Técnico de Economia Popu-
lar nível 17-A, para o cargo de pro-
vimento em comissão símbolo 3-C de
Gerenee da Agência Bandeira-Penh0-
res, ficando, em consequência, dis-
pensado. da fimção gratificada de
Subgerente da Agência Méier-Penho-
res.

'Remove:
\a'alter Gomee Ferreira, matrícula

n° 1.847. Oficial de Administração ni-
vel 16-C, da função gratificada de
Subgerente da Agencia Copacabana-

•
,i'enlabres para as mesines funções ne
Agência: Bandeira-PenhOres.

Geraldo Maya, matricula, n9 1.741,
Oticial Adir u - e.. .ieetivo nivel 17-A, da
função :nade:fiei:da de Subgerente da
Aganeia, Ofailiwelea-Penfieres para as

,mesines iuneaes na eia:anela aaiafe-
1	 (aepublicada).

Portaria 1. 19 002, de 29 de nets:lebre,
de 1996	 Exonera, a pedido, do
IVO de Peo-oal da' Caixa Ecoroimnica
Federal do Rio de Janeiro, a partir
de 22 de ageesto de 1966, o Escritura-
do Mocariografo nível 8-A Danilo
Fernando de Macedo, matricula ml-
mero 3.490.

Portaria n° 5013, de 4 de outubro da
1966 - Divulga que o servidor Ar-
Mor Ferreira de Souza Filho, matri-
cula n9 839, • foi assegurado, nós tOr-
mos da Lei n9 1.741-52, e seu Regii•
lamento - o Decreto ire 990-62 -
combinado com o artigo CO da, Lei
n9 3.780-60, o vencimento do simbo-
lo 3-C, de Gerente da, Agência, con-
siderando-se vago, a partir de 3 de
Pilho ele 1953, o cargo de que era ti-
tular efetivo naquela data. A pre-
sente Resolução . é paasivel de revisa:o
no que se refre ao valor ao símbolo
ora ate:buido, de acõrdo com o que
ficar fixado por ocasião da aprova-
ção definitiva do Quadro de Pessoal
da Caixa Económica.

Portaria ii9 507, de 4 de outubro de
1966-. Divulga que ao servidor Ma-
rio'Goines, matricula n9 1 304, foi as-
segurado, nos termos da. Lei flúmen)
1.741-52 - e seu Regulamento - o De-
creto u9 990-62 - combinado com o
artigo 60 da Lei n9 3.780-60 o ven-
cimento do aimbolo 3-C de Chefe de
Seção, a partir de 8 de agosto de 1966,
ficando, em consequência, agregado
ao Quadro de Pessoal e considerando-
se vago o cargo de Técnico de Econo-
mia Popular nível 18-B de que era
titular efetivo. A presente Resolução,
no entanto, ffea passível de revisão

no que se refere ao valor da sinibolo
ora atribuído, de aeardo cern o r.r.',5

•ficar fixado quando da aprovaeac, ein
definitivo, do Quadro (IP Peenea1 da
Caixa .Econemica.

Portaria IV 508, de 5 de outubro
1960 - Dispenea, a podido, da fane,
cão de Auxiliar de Gabinete da Car-
teira de Penha& es a Oficial de AO-
ministreeão uivei 11-13 Eether Ferra',
inateieula n° 2.4:9.

Poetaria n 9 519, de 5 de outubro cai
:906	 Divulga cm aposenaadorie
tempo de serviço, concedida pelo Sor-
viço de Assistam:ia e Seguro Social
dos Economiarias, a partir de 19 da
setembro de 1906. do Avaliador de Pe•
nhores símbolo 5-C Roberval Montei-
ro de Queiroz, ma.ricula n"
acôrdo com o artigo 8°, § 1 9 , letra a,
da Lei n9 3.149-57, e artigo 11 9 19,4
combinado com . o artigo 23, letra c;
do regulamento baixado pelo Decre-
to a 43.913-53, e artigos 176, 119 I'. •
e 134, n9 III, da Lei n9 1.711-52,
pensando-o, em conseqüência, da.
função de Encarregado da Equipe de
Mercadorias da Agência Ma-dureíra,

Portaria n9 512, de G de 'Outubro da
1966 - Designa Thelmar Freire PaG-
ca, Oficial de Administração virei
12-Á, matrícula n 9 2.695, para Subs-
tituto Eventual do Subgerente da
Agência Madureira-Depósitos, em
substituição à Escrituraria Mecano-
grafa nível 8-A Laia Villari, matri-
cula 2.856.

Portaria n° 513, de 6 de outubro da
196° --e Retifica a Portaria n9 594, da
29 de setembro de 1966, quanto as
seguintes designações de Subgerenteã
de Agências de Penhores:
-Eduardo Moas de Castro Ozório, teia.

Latida n9 2.521, Oficial de .Adminie-
traçao nível 12-A, para responder 1...
Ia Ç"-iligerência da Agência Bandeira
Penheires, ficando , em consequência,
de -Substituto Eventual do Subgeren-
Eventual do Subgerente da Agenoia
Centrai de Penhores.

Art•hur Cardoso, matricula n° 2.951,
Escriturarica-Mecanógrafo nivel 10 -Be

•••
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„- As Repartições Públicas
deverão ánicten o expediente.
destinado à publicação nos
jornais, diariamente, até às
15' horas, exceto aos sábados.

- As PecIamações pertinen-
leS à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas,, no máximo
até 72 horas após 'a saída dos
órgãos oficiais.

-H- Os originais deóèão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
(P. xterior, que serão' sempre
anuais, as assinaturas poder-
se.ão tomar, em qualquer épo-
ca, !. por seis meses ou um ano.

+. As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do praz() de va-
lidade de suas assinaturas, na

parle superior do enderêço vão
impressos o número do talão:
de registro, o mês e o ano -em'
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidadr; no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinalareis
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às.
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a re-
messa de valóres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe.
rencialmente cheque ou vate
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato (1(1as-
sinatura.

- O funcionário Público fe-
derai, para fazer ias ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da as-
sinatura.

- O custo de cada exemplar
atrasado aos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e ele Cr$ 10 por ano
decorrido.

E X- I:" D I N E
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR - GERAI.

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CHEFE DO SERVIÇO DE PLIBLICAÇOES	 CHEFE DA SEÇÃO DE REDAN..A0

MURILO FERREIRA ALVES	 FLORIANO GUIMARÃES
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órgão destimido à publicação dos atos da administração cif scentrafizaOs

impresso nas oficines do Departamento de Imprensa Nacional
BRASÍLIA

ASSINATURAS
-REPARTIOES E PABTRatLARES	 FUNCIONÁRIOS-UNCIONÁRIOS

Capilal , e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre • • • Cr$ 6.000 Semestre . . . Cr$ 4.500
Ano • 	  Cr, 12.000 Ano 	  Cr$ 9.000

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  Cr$ 13.000 Ano 	  Cr$ 10.000

para responder pela Subgerência
Agência Méier-Penhôres, ficando, em
consequência, dispensado da função
de Substituto Evenutal do Subgeren-
te da Agência Copacabana-Penhô-
res.

Nelson Nascimento Amoral-, matri-
cula no 3.030, Escriturario-Mecanô-
grafo nível 8-A, para responder pela
Subgerência da Agência Primeiro de
Março, ficando, em consequência, dis-
pensado da função de Substituto
Eventual do Subgerente da mesma
Agência.

Geraldo Buarque Gomes da Cunha,
matricula n9 2.445, Oficial de Admi-
nistração nível 14-B, para responder
pela Subegerência da Agência Central
de Penhôres, ficando, em consequên-
cia, dispensado da função de Substi-
tuto Eventual do Subgerente da mes-
ma Agência.

Resolve, ainda, manter os demais
termos constantes da Portaria n o 504,
dê 29 de setembro de 1966.

Portaria n9 514, de 6 de outubro de
1966 -4 Designa Joaquim Martins de
Almeida, matrícula no 2.348, Portei-
ro nível 1-B, para a função de Subs-
tituto Eventual do Porteiro da Agên-
cia Pedro II.

Portaria n9 516, de 6 de outubro de
1966 - Designa Almachio Pinheiro de
Mattos, matrícula n o 2.061, Avaliador

Penhôres símbolo 5-C, para exer-
cer a função de Chefe da Equipe de
Avaliação da Agência Madureira-Pe-
nhóres.

,Relação n9 42-66
ATOS DO PRESIDENTE
Provimento e vaeueta

PORTARIA No 517, DE 6-10-1965
Dispensa	 -

Rivalció Tavares de Aguiar, matrí-
cula n9 3.203, das funções de Auxi-
liar de Portaria do Gabinete da 'ore-
eidência.

João Dídimo Caminha de Aguiar,
Matrícula. no 3.079, das funções de
Auxiliar de Portaria do Gabinete da
Carteira 'de Consignações.

Portaria ri9 518, de 7-10-1966 -
Designa :.- Maria Aparecida Franco
de Oliveira Meireles, matricula n(.1-

mero 2.284, para as funções de ')fi-
cial de Gabinete da Presidência.

Deoclécio Francisco Costa, matri-
cula -no 2.131, para exercer as fun-
ções de Auxiliar de Portaria no Ga-
binete da Presidência.

Portaria no 519, de 7-10-1966 -
Exonera, a pedido, do Quadro de
Pessoal da Caixa Econômica Federal
do Rio de Janeiro, a partir de 2 de
setembro de 1966, a Escrevente-Dati-
lógrafa nível 7 Wilma Marques 'Mas,
matrícula n9 3.708.

Portaria no 522, de 7-10-1986 --
Designa a Escrevente-Datilógrafa
nível 7 Suely dos Santos Borde, ma-
trícula no 3.628, para exercer as fun-
ções de Auxiliar de Gabinete da Oai-
teira de„ Consignações.

Portaria no 527, de 10-10-1966 -
Divulga que ao servidor João Paes
Barreto Filho, matrícula n a .718, foi
assegurado, nos têrmos da Lei nú-
mero 1.741-52 e seu Regulamento -
o Decreto no 990-62 - combinado
com o artigo 60 da Lei no 3.780-CO,
o vencimento do símbolo 3-C, do
cargo de Gerente da Agência de
Penhôres, a partir de 5-8-1966, fi-
cando, em consequência. agregado an
Quadro de Pessoal, considerando-se.
vago, a partir desta data, o nano
efetivo de Oficial Administrativo ní-
vel 18-B, de tale era titu'ar. A pre-
sente Resolução, no entanto, fica
passível de revisão no que se refere
no valor do símbolo ora atribuído, de
acôrdo com o que ficar fixado por
ocasião da aprovação, em definitiva,
do Quadro de Pessoal da' Institui-
ção.

Portaria n9 528, de 10-10-1966 -
Divulga que ao servidor Jayme Bogo,
matricula n9 1.013, foi assegurado,
nos têrmos da Lei na 1.'741-62 e seu
Regulamento - o Decreto 990-62 -
combinado com o artigo 60 da Lei
no 3.780-60, o -"encirnento do !símbolo
3-C, do cargo em comissão de `311a.te
de Seção, a partir de 20 de julho de
1966, ficando, em consequência, agre-
gado ao Quadro de Pessoal. aonsl-
derando-se vago, a partir desta data,
o cargo efetivo de Tédico de Eeo-
Somia Popular nível 18-B. de, l'ue era

titular. A presente Resolução, no en-
tanto, fica passível de revisão no que
se refere ao valor do símbolo ora
atribuído, de acôrdo com o que ficar
fixado, quando da aprovação, em de-
finitivo, do Quadro de Pessoal da
Instituição.
. Portaria n9 538, de 13-10-1966 -
Dispensa - Luiz Francisco de Oli-
veira, matrícula no 3.526, do aiabi-
nete da Carteira de Hipotecas.

Designa - Arlinda Nunes da Silva,
matricula no 2.309, para o Gabinete
da Carteira de Hipotecas.

Portaria no 552, de 18-10-1966 -
Dispensa, a partir de 29-9-1966, a
servidora Maria Luiza Rosso, matri-
cula no 3.715, das funções de Oficial
de Gabinete da Carteira de Títulos.

Relação n 9 43
ATOS DO PRESIDENTE
Provimento e Vacância

Portaria n9 536, de 12 de outubro
de 1966 - Divulga a aposentadoria
por invalidez, concedida pelo Serviço
de Assistência e Seguro Social dos
Economiários, a partir . de 12 de se-
tembro de 1966, do Tesoureiro-Auxi-
liar símbolo 5-C Juarez Alves de AI-
meida, matrícula no 3.502, de acôrdo
com o artigo 89, § 1, letra a da
Lei no 3.149 de 1957, e artig, 19 com-
binado com os artigos 20 e 28, do Re-
gulamento baixado pelo Decreto n9
43.913 de 1958, e artigos 176, n 111 e
seus parágrafos, artigo 178, no III, da
Lei no 1.711-52.

Portaria no 547, de 13 de outubro
de 1966 - Divulga a aposentadoria
por limite de idade, concedida pelo
Serviço de Assistência e Seguro So-
cial dos Economiários, a partir de 21
de abril de 1966, do Tesoureiro sím-
bolo 3-C Antônio Tâmega da Silva,
matricula no 731, de acôrdo com o ar-
tigo 80, § 10, letra a da Lei no 3.149
de 1957, artigo 19, combinado com o
artigo 24 do Regulamento baixado
pelo Decreto no 43.913 de 19a8, e ar-
tigos 176, na I e 181, da Lei n9 1.711
de 1952.

Portaria no 548, de 18 de outubro
de 1966 - Designa o Oficial Adira-

nistrativo nível 17-A Helenio de Souza
Coelho, matricula no 1.734, paia res-
ponder pela Subgerência da Agência
São Bento, dispensando-o, em conse-
quência, da função de çunstituto
Eventual do Subgerente da Agencia
Sete de Setembro, ficando assegurado
ao servidor ora designado, o direito
à percepção da diferença .de venci-
mentos entre o cargo que ocupa e o
símbolo a que corresponde a funcão
gratificada, cujo ato complexo de
criação ainda não foi completado.

Portaria no 549, de 18 de outubrii
de 1966 - Designa Ayrton Marques
da Rocha, matrícula no 1.530, Agre-
gado ao Quadro de Pessoal com ven-
cimentos do símbolo 2-13, liara res-
ponder, provisõriamente, pela Gerên.
eia da Agência Meier-PenheSres, du-
rante as férias do titular.

Portaria no 550, de 18 de outubro
ne 1966 - Designa o Avaliador de Pe-
nhôres símbolo 5-C José Augusto Dias
Netto, matricula n9 1.980, para a fun-
ção de Chefe da Equipa de Avaliacão
da Agência São Bento, ficando, em
conseqüência, dispensado da função
de Substituto Eventual de Chefe da
equipe de Avaliação da mesma Agên-
cia.

Portaria no 551, de 18 de outubrc
de 1966 - Dispensa o Escriturário-
-Mecanógrafo nível 8-A Jose Carloa
Loureiro, matrícula no 3.111, da fun-
ção de Substituto Eventual de Sub-
chefe da Seção Financeira (Expedi .
ente) do Serviço de Pessoal.

- Designa - O Escrevente-Dati-
lógrafo nível 7 Eloy de Jesus Bar-
reiro, matrícula no 3.618, para a fun-
ção de Substituto Eventual do Sub.
chefe da Seção Financeira (Expedi-
ente) do Serviço de Pesàoal.

Portaria n9 560, de 20 de outubre
de 1966 - Promove por antiguidade
ao cargo de Procurador de 2 9 Cate-
goria o Procurador de 3a Categoria
Nadir Rodrigues Pereira, matrícula n''
2.703. Por merecimento, ao cargo
de Procurador de 25 Categoria. o Pro-
curador de 39 Categoria Murilo Côdea
de Araújo Porto, matrícula número
2.022.



MINISTÉFRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Relação n9 231, de 1966
Guanabara

38.368 - Jose Donato -
o requerido a lia. 3.

Para-n4
HBF - 34.541 - Euribiades Lo-

pes --- Indeferida a habilitação dê
falhas 2.

Guanabara
HW./ - 30.623 - Jovellno Alvas

Pereira a- Indeferido o requerimento
de fls. 38.

1113P - 16.884 - Amélia Ferreira
Cavalcanti - Indeferida a habilita-
ção de fls. 2.

HBF - 38.173 (pensão anelídea --
Argemiro Herachides Barata Pinto -
Homologada a habilitação de Dona
Maria Olympia Vasconcelos (compa-
nheira).

Rio Grande do Sul
- IIBP - 18.774 - Henrique Coelho

Gonçalves - Indefefida a habilita-
ção de fls. 22.

Guanabara
HBF - 12.152 - Alcebiades Anto-

nio Lorelello - Indeferido o eeque-
rhnento de fls. 47-49.

HBF - 33.864 (pensão tempoiá-
ria) - Floriano Peixoto Bittencourt
- Homologada a ehabilicaaão das ir-
mãs Jovelina e Gelcyra.

HBF - 37.601 (pensão vitalicia)
- Ascendino Batista dos Santos -

Homologada a habilitação de Dona
Maria de Lourdea Silva (companhei-
ra).

CONSELHO
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS
RESOLUÇÃO NP 46, DE 25 DE

AGOSTO IDE' 1966
O Consealo Regional de Economis-

tas Profissionais da 1 a Região, usando
de suas atribuições legais e regula-
alentares, constantes da Lei n" 1.411,
de 13 de agi:isto de 1951 e do Regula-
mento aprovado pelo Decreto ~te-
r° 31.794, de 17 de novembro de 19521

IIBF -
Indeferido

40.413 - João Guilheriaa
Teixeira - Indeferido o requerimen-
to de fia.2, formulado por Maria rio
Lourdes. Siqueira (enteada).

IMF - 29.765 (pensão vita/teia).
-- Sebastião Josephino Homologa-
da a habilitação de Dona Maria He-
lena Ditaras (companheira).

Pro0e.sso 57.667-(36 - Nair Macha-
do Vieira - Mantido o indeferir:sen.
to do pedido formulado por Nair M.
Vieira.

HBF 34.960 - Maria da Con-
ceição Daria Leão Martins - inde-
ferido o pedido de pensão vitalícia,

171SI9 - 28.983 -- Henrique Cereja
Pereira -- indeferido o requerimento
de fls. 48.

Emp., - 35.008 - Euaeblo Alvera
Cardoso- Indeferida a habilitação
da filha Clnézfa..

HI319 - 32.416 - Benedito Fran-
.1Francisco <los Santos - Indeferida

o requerimento às fls. 39 e 40.
Parafba

IIBF 33.773 Francisco de
Assis Vidal Filho - Indeferida a ha-
bili tação de fls. 4.
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E OBRAS F'USL1CAS
DE ESTRADAS DE RODAGEM MINISTERIO DA VIAÇÃO
PORTARIAS DE 25 DE OUTITBRO

DE 1966
O Diretor-Geral do Departament

Nacional de Estradas de Rodagem, de

cio serviço desta Estrada. - do Auxiliar
de Estação ref. "1 9 " nat. ne
988.189, Delmindo de Almeida Lr.-

- intago, lotado na Estação de Juiz de
Féra, de acardo com o artigo 74
Item I, c011ibinaci0 conl o '75 item
II, da Lei 1.711-52, conforme pro-
cesso de n9 35.229-62. - ein!or.rio
Henrique Alves 'de Vintena, Superns-
tendente.
PORTARIAS DE 28 DE SETEMBRO

DE 136"
O Diretor Superintendente da Ra-

de Regional da Estrada de F -d
Central do Brasil, na haura da de-

• legação que lhe foi conferida pela
Decisão de 27 de outubro de 1981,
Diretoria Colegiada, com base na le-
ira 'a" do Artigo 3 9 do Decreto
42.360, de 30 de eetembro de 1937,
.com a nova reittefio 'introdazida pelo
Artigo 1 9 do Decreto 43.518, de lo de
abril de 1958 e, usando das atribui-
Ora que lhe sao conferidas p-ilne Ar-
atras 49 e 59 do Decreto 43.f-'9, de
10 de abril de 1953 e 47.893-Gi, re-
solve:

N9 132-G	 Efetivar a da:pensa.
do serviço desta Estrada, da Auxiliar
ele Escritório, ref. 19, matr.
472.057, Maria de. Jesus Nogueira,

„Decisão de 27 de outubro de 1961 da
• Dtretoria Colegiada, com base na le-
.1.ara "a" do Artigo 3 9 do Decreto
- 42.380, de 30 de setembro de 1957.
, cem a nova redação introduzida pe-
13 Artigo 1 9 do Decreto 43.548, de 1.0

de abril de 1958 e, usando das atri-
o buições que lhe são conferidas peloa

Artigos 49 e 59 do Decreto 43.549, de
o 10 de -abril de 1958 e 47.693-60,
- solve:

N 9 120-G - Efetivar a dispens

rv; 1.859 - Dispensar o Mestre Ni-
Vai 13, Carlinclo Manoel da Silva, ma-
tricula 1.944.903, pertencente ao Qua.
tiro .de Pessoal - Parl:e Permanente
desta Autarquia da função gratifi-
cada, símbolo 7-F, ele Chefe ela Seção

utde Mau 	 (8.Tp.-2), do Servira,
de T	 oransprte (S.Tp.), da Divisão de
Equipamentoquipaento Mecelatco (D.E.M.).

N 9 1.060 - Dispensar Q Mecânica
Maquinas Nível 9 Caries Alves

mata:eu:a n°.1.032.634, pertence-rira ne
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente deáta Autarquia, de Substituta
do Chefe da Seção de Manutenção
(S.Tp-2), do Serviço de Tranepodte
(3.Tp), da Divi.s5o da Equipamenta
Mecânico (D.E.M.), em suas faltas
ou impedimentos eventuais.

N9 1.861 - Designar o Mecânico de
Maquinas Nível 9, Carlos Alves, ma-
tricula n9 1.003.684, pertencente ao
Quadro de Pesscal - Parte Porosa-
nente desta Autarquia, para exerces
a ranço gratificada, símbolo 7-19, de
Chefe da Seção de Manutenção
(S.Tp-2), do Serviço de Transporte
'(S.Tp.), da Divisão de Equipamento
Mecanico.

N° 1.862 - Designar o Soldador NI.N°
• 12, Aldernar de Mello Mattos, ma-
Weide, n9 1.891.375, pertencente ao
Quadro de Pessoal a-- Parte Perme.-
Lente desta Autarquia, para substituir
o Chefe da Seção de Manutenção
(S.Tn-2), - do Serviço de Transporte
(S.Tp), da Divisão de Equipamento
lalecanico (D.E.M.), em suas faltas
ou impedimentos eventuais.

N9 1.683 - Extinguir o Escritdrlo
de Fiscalização (BR-14), sediado em
Passo Fundo-RS, sob a jurisdiçâo dc
109 Distrito Rodoviário Federal, tende
tem vista a resolução do Conselho-
Executivo, exarada era 6 de outubro
de 1966.

IV? 1.864 - Anular os efeitos Cia
Portaria n9 14-Nm, de 3 de fevereiro
de 1966, publicada no Diário Oficial
de 9 de fevereiro de 1966.

1,7 9 1.865 - Conceder exoneração ao
servidor José Luiz Neves Lorena., ma-
trícula ng 1.009.291, do cargo de Ri-
criturário nível 10, do Quadro de Pea.
soai - Parte Permanente desta Au-
tarquia, lotado no 89 Distrito Rodo-
viário Federal, na- forma do disposto
no item I, do artigo '75, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de . 1952.

Ni, 1.866 - Conceder exoneração ao
Servidor Geraldo de Oliveira, ma-

o,
' tricula n9 2.150.508, da função de Es
erevente-Datildgrafo, amparado pai
Lei n9 4.069-62, desta Autarquia, lo
lado no, 69 Distrito Rodoviário Fe
deral, a'S. forma cio disposto no item 1
do artigo 75, da Lei nr, 1.711, de 2
de outubro de 1932.

N9 1.867 - Conceder exoneração a
servidor Olavo Oliveira da Silva, ma
tficula ng 2.137.223, da função d
Trabalhador, amparado pela Lei nu
mero 4.069-62, desta Autarquia, lo
teclo no 129 Distrito Rodoviário Fe
ciciai, na forma do dtposto no item 1
do artigo 75, da Lei 1.19 1.'711, ele 2
de outubro de, 1952, devendo o cens
tente da presente portaria, ser con-
siderada efetivo a partir de 1 9 de ou
tubr de 1066.

N 9 1.868 - Aposentar o servido,
Francisco José Andreata, matricule
n9 1.016.107, no cargo de Oficial de
Administração	 '- „o Quadro
de Pessoal	 Parte Permanente des
ta Autar	 ,	 t .d	 eriDistritu"

Rodoviário-Federal, na forma do dis-
posto na item III, do adie() 176, com
as vantagens previstas no item III
do artigo 178, ambos da Lei nurnert
1.711, de 28 de outubro de 1952.

N9 1.809 - Aposentar o servittOt
Ulisses costa, matricula n9 2.129.403
no cargo de Feitor Nivel 5, do Quadra
de Feesoal .,- Parte Especial 'desta
Auterquia, lotado no 16 9 Distrito Ro.
dovierio Federal, na forma da disposto
no Item III, do artigo 17G, com_ as
vantagens no item III, do artigo 178
ambos da Lei ri.9 1.711, de 23 de outu-
bre de 1952.

N 9 1.870 - Aposentar o serviaol
Nestor Ror-ler de. Line, matricula nu-
mero 2.128.992, no cargo de Ferrelis.
Nível 9. do Quadro de Pessoal - Par-
te Eepecial desta Autarquia, lotado nu
Ib . Diatrito Rodoviário Federal; na
forma do disposto no item III, da ar
ligo 176, com as vantagens previstas
no item do artigo 178, arriba; da
Lei n9 1.711, de 23 de outubro de 1952.

N9 1.871 - Aposentar o servidor
João Maria Moreira da Silvada.
tricula n9 2.090.929, no cargo de ri,tirei..
liar de Artífice Nivel 5, do Quadro de
Pessoal - Parte Especial desta Auter.
quita, lotado no 169 Distrito Rodoviá-
rio Federal, na forma do disposto no
item ,III, do artigo 176 com as vaia
tagens previstas no ite-m M e do artigo
173, ambos da Lei n9, 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

N9 1.872 - Aposentar o servida(
Paulino Inocencio- de Aguiar, Iria.
tricuia rig 2.099.849, no cargo de Car-
pinteiro Nível 8, do Quadro de Pessoal
- - Parte Especial desta Autarquia, lo-
lado no 169 Distrito Rodoviário Fe•
decai, na forma do disposto no item
In, do artigo 176, com as vantagens
previstas no item .do artigo 178,
ambos da Lei n9 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952.

N9 1.876 - Designar o Tesoureira
Auxiliar Nível 13 Abelardo Bretae,
matricula rue 2.031.133, lotado no 79
Distrito Rodoviário Federal, para res-
ponder pelo expediente da Tesoura-
ria do r Distrito Rodoviário Federal,
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, de-
vendo o constante na presente porta.
ria ser considerado efetivo, a partir
de 19 de novembro de 1966. - Alga-
cair Guimarães, Diretor-Geral.

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

Estrada de Ferro Central do
Brasil -

PORTARIA DE 27 DE SETEMBRO
DE 1966

O Diretor Superintendente da Rê-
de Regional da Estrada de Ferro
Central do Brasil na forma. da de-
legação que lhe foi conferida. pela

latada no Departamento Financeiro,
de acordo com o artigo 74, item I,
combinado com o 75, itens II, da Lei
1.711-52, conforme processo de n%
130.160-53.

N9 137-G	 Efetivar a dispensa,
do serviço desta Estrada, do Auxiliar
de Artifice, ref.	 19, matr.
440.435, J?.oy Moreira dos Santos, lo-
tado na I.F.L.-2, de acárdo cem o
artigo '74, item I, combinado cone o
artigo 75, item II, - da Lei 1.711-52,
conforme processo de ng 229.830-58.
- Antonio Henrique Alves da VI-
lhana, Superintendente.
'PORTARIAS DE 19 DE OUTUERO

DE 1965-
O DirstOr Superintendente da Re-

cle Regional da Estrada de Ferio
Central do Brasil, na forma da de-
legação que lhe foi conferida pela
Decaia) de 27 de outubro de 1e21,
da Diretoria Colegiada, com base ira
leira "et' do Artigo 3 9 do Decrete
42.330, de 30 de setembro de 1957,
com a nova redação introduzida pelo
Artigo 1 9 do Decreto 43.5)3. de 13
d•e abril de 1953 e, usando da, alai-
butttoes que lhe são center:das peies
Artigos 49 e 59 do Decreta 43.51e, da
10 cie abril de 1958 e 47.893-62, re-
solve:

N . 153-ao - Dispensar, do serviça
desta • Estrada, o Ferreiro, nível 8,
matricula n9 535.190, Edscin Braga
de Souza, lotado na IV-9, de acea•do
cem o artigo 68, inciso II, do Códrea
Penal; , conforme o na m n g ECE-
09G-ee	 •

N9 1GO-G Efetivar a dispense.,
cio serviço desta nitrada, de apen-
diz aluno, matricula n9 518.571,
Sidney Paiya da Silva, lotado na Es-
cala Proffsitional de Barra do Pirai,
de 'fteardo com o artigo 74, item I.
combinado com o- artigo 75, irem II,
da Lei ' 1.711-52, conforme o Processo
de ng 237.010-62. - Antal/ia Iien•
rique Alves de Vilhena, Superinten.
dente.

DEPARTAMENTO NACIONAL

acórdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII do
arteito 142 do Regimento aprovado
pelo Decreto 44.656,- de 17 de outu.
bro de 1958, combinado com o artigo
7" do Decreto n9 48.127, de 19- de abril
de 1950 resolve:

N 9 1.555 - Designar o servidor
Dam ião Araujo matrícula número
2.061.462, amparado pela Lei número
4.069-62, para substituir o Chefe da
Seção de Estatística (S.Tr. D-2), do
Bera:dto de Trânsito Distrital 	
(S.Ti.D.), do 49 Distrito Rodoviário
Federal, aos suas faltas ou impedi-
mentos eventuais, até 30 (trinta) dias.

u
N 9 1.057 - Designar o servidor Ni-

caro" Pires do Carmo, matricula n-
mero 2.149.673, amparado pela Lei
n'' 4.069-62, para reepender pela Che-
fia da Seca° de Material (S.E.M-2)
(lo Serviço de Equipamenio e Mate-
rial (S.E.M.), da 11 9 Distrito Rodo.
viario Federal, nas faltas eu impedi--
montas do titular.

1.\ 9 1.858 - Designar o Engenheira
Lea Antonio Guedes, matricula mia'
mero 2.121.302, amparado pela Lei
n° 4.069-02, para exercer a funçãu
gratificada, símbolo 1-F. de Chefe do
Serviço Tãcnico Distrital (S.T.D.),
do 10 9 Distrito Rodoviário Federal.

.

e,
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objetivos da plena observancia dos
leis regulamentadoras e da eficaz fis-
calização do exercido das profissões
de engenheiro, arquiteto e agrimen-
sor;

Considerando que, assise, o iegime
provisório deve dar lugar ao defini-
tivo, resolve:

Art. 19 Fica definitivamente insti-
tuído o Consalho de Eneenharia e Ar-
quitetura da 129 Região, com sede em
Brasília e jurisdição no Dlscrito Fe-
deral,e no Estado de Golas.

Are. 29 A organização provisória do
mesmo Conselho fica teansformada
em definitiva.

Art. 39 O Conselho Regienal pau-
sa criar, ad referendum. do Conselho
Federal, tantas Delegacias quantas
forem necessárias à aficaz fiscaliza-
ção do exercício das profissões de en-
genheiro, arquiteto e agrimensor.

Art. 49 A atual composição do Con-
selho Regional da 129 Região, fim
mantida até 31 de dezembro de 1965,
quando então serão aplicadas as dis-
posições contidas nas Resolução nú-
meros 48 e 129 do Conselho Federal.
na parte em que forem cabíveis, ad
ref ereitdum do Conselho Federal,

Art.- 59 Em virtude da proposta do
,t.rno. Sr. Presidente do Conselho

Federal de Engenharia e Arqeitetura
formulada nos termos do art. 4 9 da
Resolução n 9 131, torna-se desnecessá-
rio o cuinprimento das demais dispo-
sições da mesma Resolução.

Art. 69 Esta Resolução entrará em
vigor na data da sua publicação no
Diário Ofic ?al da União e revoga o
art. 49 da Resolução n 9 129 e demais
disPos i eões em contrário,

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1966. -- IDurval „Leitio. Secretário.. —
José liermógenes Tolentino de Carva-
lho, Presidente.

RESOLUÇÃO N 9 153. DE 28 DE
SETEMBRO DE 1966 •

O Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pe2o :Decreto
n9 23.569, de 11 de dezembro de 1Oi3
e Decreto-lei n 9 8.620, de 10 de janei-
ro .de 1946; e

COnsiderando que, pela sua ileso-
Judio n9 142, de 10 de novembro de
1904, ficou instituído em regime pro-
visório,. o Conselho Regional de En-
genharia e Arquitetura da 1S 9 Região,
compreendendo o território ao klesa,
do do Rio de Janeiro;	 -

Considerando que essa criação re-
sultou do desmembramento do Estado
do Rio de Janeiro da jurisdição do
Conselho de Engenharia e Arquitetu-
ra da 5e Região (Guanabara);

Considerando que o Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura
da 139 Região tem correspondido aos
objetivos da plena observencia das
leis regulamentadoras e da eficaz fis-
calização do exercício das profissões
de engenheiro, arceVteto e agiemen-
sor;

Considerando que, assim, o regime
provisório deve dar lugar • ao defini-
tivo, resolve:

Art. 19 Fica definitivamente insti-
tuído o Conselho de Engenharia e Ai.,
quitetura da 139 Região, com sede em
Niterói e jurisdição no Estado do Rio
de Janeiro.

Art. 29 A organização provisória dr.
mesmo Conselho fica transformada
em definitiva.

Art. 39 O Conselho Regional poderà
criar, ad referendum do Conselho Fe-
deral, tantas Delegacias quantas fo-
rem necessárias à eficaz fiscalização
do exercício das profissões de enge-
nheiro, arquiteto e agrimensor.

Art. 49 A atual composição do Con-
selho Regional da 139 Região, fica
mantida até 31 de dezembro de 1966,
quando então serão aplicadas as dis-
posições contidas nas Resoluções nú-
meros 48 e 142 do Conselho Federal,
na parte em que forem cabíveis, ad
referendum do Conselho Federal.

Art.	 Fm irtude da proposta do
~o, Cr. presidente do Conselho

C tendo em vista a deliberação do
Plenário em sua 189 Sessão Ordiná-
ria, e

Considerando que se acha vencida
• a hipoteca que grava o imóvel sede

dos Conselhos Federal e Regional e,
em conseqüência, devido o pagamen-
to imediato ao Credor Banco Proles

. S. A.;
; Considerando que a liberação do
•Imóvel deste CREP só se tornará efe-
tiva com a quitação total do débito,
cujos responsabilidade recai em par-

, tes iguais, nos Conselhos Federal e
Regional;

Considerando que o CREP da 19
Região tem disponibilidade suficien-
te para efetuar o pagamento total
'obrigatório e nec9Ssário à liberação
'de sua parte na propriedade do imo-
•rei;

Considerando que o CREP da 19
Região por fôrça da Resolução núme-
ro 80-58 do Conselho Federal, seria o
responsável direto no caso da exe-
cução da hipoteca que grava o imo,

Ivel da Avenida Rio Branco, 277, 179
andar, conjunto 1.703 e 1.703-A, re-
solve:

Efetuar o pagamento do débito re-
terido e submeter a presente Resolu-
ção ao Conselho Federal de Econo-
Mistas Profissionais, para as devidas
providências de interêsse daquele
Conselho. — Mario Castro Alves,Pre-
ridente. — Jayme de Mello Fonseca,
Diretor-Secretário.

RESOLUÇÃO N9 51 DE 1 9 DE
SETEMBRO DE 1966

O Conselho Regional de Economis-
tas Profisionais da 19 Região, usan-
do de suas atribuições legais e regu-
lamentares constantes da Lei núme-
ro 1.411, de 13 de agôsto de 1951 e
do Regulamento aprovado pelo De-
creto n9 31.794, de 17 de novembro
de 1952 e tendo em vista a delibera-
ção do Plenário em sua 199 Sessão
Ordinária, resolve:

Designar uma Comissão composta
dos Conselheiros Nilson Vasconcellos,
Jayme de Mello Fonseca e Walter
Braga para estudarem as peculiarida-
des das Certidões apresentadas para
Registro Provisório, submetendo a
Plenário proposta; de Resolução. —
Mario Castro Alves, Presidente. —
Jayine de Mello Fonseca, Diretor-Se-
cretário.

RESOLUÇÃO N 9 55, DE 22 DE
SETEMBRO DE 1966

O Conselho Regional de Economis-
tas Profissionais da 1 9 Região, usan-
do de suas atribuições legais e yegu-
lamentares constantes da Lei Mune-
ro'1.411, de 13 de agôsto de 1951 e do
Regulamento aprovado pelo Decreto
1,19 31.794, de 17 de novembro de 1952
e tendo em vista a deliberação do
Plenário em sua 21 9 • Sessão Ordiná-
ria, e

Considerando que o Registro Pio-
Vicário de Economistas, regulado pela
Resolução n9 87, de 30.6.59, dêste
CREP, foi sabiamente instituido por-
que, àquela época, a expedição dos
diplomas por algumas Faculdades era
realmente moroso, sendo o seu regis.;
tro no Ministério da Educação e Cul-
tura também demorado apensar do
empenho com que cada bacharel em
ciências econômicas agia no sentido
de 'que fôsse a sua vida profissional
tepidamente legalizada;

Considerando, porém, que os argu-
mentos preponderantes que justifica-
ram a Resolução n9 87-59, não sub-
aistem na realidade atual, pois as Fa-
culdades, melhor aparelhadas e mais
cônscias das seus objetivos, não estão
retardando, como ocorria outrora, -a
expedição dos diphimas, cuja legall-
ração compete, na maioria dos casos,
as Reitorias das Universidades, e se-
gundo se sabe, processa-se, agora,
com presteza e rapidez;

Considerado, outrossim, que a le.
gislação virente não cogita do regis-

tro provisório dos economistas no
ORE?, mas, tio contrário, dispõe, das
temente, que o economista só será
considerado profissional se antes de
obter a carteira de identidade expe-
dida pelo CREP da Região de sus
atividade, fôr portador de titulo, di-
ploma ou certificado prèviamente re,
gistrado no órgão próprio do Minis-.
tério da Educação e Cultura, resolve:

Art. 19 Sustar o Regime de Regis-
tro Provisório de Economista.

Art. 29 Revogar a Resolução nú-
mero 87-59 ressalvando-se o direito
daqueles que pleitearam a obtenção
do Registro Provisório nos têrmoe
exatos da citada Resolução, durante
sua vigência.
' Art. 39 A presente Resolução en-
trará em vigor nesta data, revogadas
as disposições em contrário. — Ma-
rio Castro Alves, Presidente. — Jay-
me de Mello Fonseca, Diretor-Secre-
tário.

RESOLUÇÃO N 9 61, DE §
-OUTUBRO DE 1966

O Conselho Regional de Economias
tas Profisionais da 1 9 Região, usan-
do de suas atribuições legais e regu-
lamentares, constantes da Lei n9 1.411.
de 13 de agásto de 1951 e do Regula-
mento aprovado pelo Decreto nume,
ro 31.794, de 17 de novembro de •1952
e tendo em vista a deliberação do Ple•
nário em sua 229 Sessão Ordinária, e

Considerando que foram esgotades
todos os recursos de convocação dos
economistas em atraso, para regula-
rizarem sua situação na Tesouraria
tendo sido expedida correspondanela
em abril, julho e setembro, segunda
de publicações, inclusive com reiaças,
nominal;

Considerando que foi anunciado e
prazo até 30 de setembro, para regia-
larização dêsses débitos, a partir no
qual soariam adotadas providências de
cobrança aráigável, resolves

Art. 19 Submeter todos os econa
mistas que não regularizaram sua si-
tuação com a Tesouraria até 30 (Una
(a) de ' setembro último, ao processa,
de cobrança amigável, para quitação
de seus respectivos débitos,, indepea-
dentemente de notificação.

Art. 29 Fixar em Cr$ 20.000 (vinte
mil cruzeiros) os emolumentos de co-
brança amigável para recolhimento
de anuidades de economistas
atraso.

Art. 39 Dispensar o pagamento de
50% (cinüenta por cento) dos emo-
lumentos de cobrança aos economts-
tas que regularizarem sua situação
com a Tesouraria até 31 de março de
1967. • — Mário Castro Alves, Presa
dente. — Jayme de Mello Fonseca,
Diretor-Secretário.

•
CONSELHO

FEDERAL DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA

RESOLUÇÃO N9 152, DE 28 DE
SETEMBRO DE 1966

O Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Decreto
n9 23.569, de 11 de dezembro de 1933
e Decreto-lei n9 8.620, de 10 de janei-
ro de 1946; e

Considerando que, pela sua Reso-
lução ri ? 129, de 17 de abril de 1961,
ficou instituído em regime provisorio,
o Conselho Regi onal de Engenharia
e Arquitetura da 12'1 Região, compre-
endendo o Distrito Federal e o Esta-
do de Goiás, com sede na Capital Fe-
deral;

Considerando que essa criação re-
sultou do desmembramento do Distri-
to Federal e do Estado de Goiás da
jurisdição do Conselho de Engenha-
ria e Arquitetura da 49 Região (Minas
Gerais);

Censiderando que o Conselho Regeca
nal de Engenharia e Arquitetura da
r2,' Região tem corresp pedido aos

Federal de Engenharia e Arquitetura
formulada nos termos do art. 49 da
Resolução ne 131, torna-se desneces-
sário o cumprimento das demais dia.
posições da mesma Resolução.

Art. 69 Esta Resolução entrará em
vigor na data da sua publicação nu
Diário Ojitaa/ da União e revoga o
art. 49 da Resolução n9 142 e demitis
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 )de setembro cie
1966. — Durval Lóin, Secreta.'. —
José HerlIlágPPPS Tolentino de Carla-.
limo, Presidente.

Ala da sessão n e 742
Aos trinta (30) ' de agósto de mil

novecentos e sessenta e seis 31966i,
ãs quinze (15) horas, na Sala de Ses-
sões "Adolfo Morales de los Rios Ia-
lho", do Conselho Federal de Enge-
nharia e Arquitetura, sito no Edificio
Itécia, Praça Pio X, n9 15, sétimo pa-
vimento, realiza-se a Sessão n9 742,
do Conselho Federal de Engenharia.
e Arquitetura, sob a presidéncia do
engenheiro José Hermogene.s Tolen-
tino cie Carvalho e com a presença
dos Conselheiros Alberto Franco Fel.
rena da Costa, Custódio Braga Fi-
lho, Durval Lôbo, Gil Clementino Ca-
valcanti de Albuquerque', Filemon
Tavares, Felicio Lemieszek e Jose
Marcha Caldas. Justificou sua ali-
gência o Conselheiro Ceear Canta-
nhede. É: lida a correspondência ce-•
cebida após a realização da Sessão
n9 740, constante (ie cinqüenta e dois
(52) Oficios; dois (2) telegramas;
duas (2) carias e um (1) requeri-
mento, merecendo destaque os oficio);

'de números 814/66-C Juiz de Direito
da 49 Vara, da Fazenda Publica
enviando cópiacópia da sentença proferi-
da nos autos do Mandado de Segu-
rança impetrado por Wolter Fretie.
riso Otto Burziaff, contra este Cora-
selho, denegando a pretensão do in-
teressado P 646,66 — CREA — Re-
gião — comunicando o envio, atra-
vés do Banco do Brasil S.A., da im-
portando de Cr$ 6.474.085, referente
a quota que pertence a êste Conselho
nas ari ecadações do 29 trimestre de
1960 e do pagamento da 2 e parcela..
Cr$ 415.000. São lida e aprovadas aa
Atas das Scs. :Cita números 739 e 7411.
O Plenário resolve que seja comuni-
cado aos Conselhos Regionais, em
relaçãc,	 meigo 84 da Lei n e 5.010,
de 3t,	 ;aio de 1966, que conti-
nuem ;.:à como antes. É concedi-
da lic.. a polo prazo de 90 dias, a
partir cie 25 de agósto, corrente, ao
Conselheiro Celso Suckow da Fonse-
ca, por ter de se ausentar do Pala.
O Sr. Presidente comunica que ta,
rani solicitados pelos CREAs das 39,
119 e 13e Regiões, empréstimos, reã-
pectivamente, nos seguintes valores:
Cr$ 25.000.000 (vinte e cinco milhões
de cruzeiros), Cr$ 12.000.000 (doze
milhões de cruzeiros) e Cr$ 20.000.000
(vinte milhões de cruzeiros)
Após historiar a • situação fi-
nanceira e o Parecer do Sr. Tesolie
reiro, Conselheiro Gil Clementina
Cavalcanti de Albuquerque, sôbre o
montante das disponibilidades de
Caixa, põe o assunto em discussão.
Por proposta do Conselheiro Durval
Lobo e adendo do Conselheiro Alber-
to Franco Ferreira da Costa são
aprovados os pedidos de empréstimos
dos CREAs., nos valores citados. O
Conselheireí Durval Lôbo propõe que
o Sr. Presidente seja autorizado pelo
Plenário para se entender com em
Presidentes dos CREAs sôbre a forma
de ressarcimento dos empréstinure,
sendo tal proposta aprovada. Propõe
ainda, o Conselheiro Durval Lôbo que
se aprove a presença do Engenhei-
ro Harry Freitas Barcellos, Presi-
dente do CREA da décima primeira
(119 ) Região, para consultá-lo sôbre
a forma de pagamento, que é avos
vada,•a partir de abril de mil nove-
centos e ssssenta e sete (1967), à ra-
zão de Cr$ 400.000 (quatrocentos mil
cruzeiros) por mês. A Terceira m39)
Região, conforme o que pleiteou por
escrito, pagará em prestações men-
sais, inhumas de Cr$ 2.000.000 (doia
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ação, com os mesmos conhecimentos
hauridos nas mesmas fontes, com o
cumprimento de uni destino que tia-
çou as paralelas de nossas atividades
e que nos orienta, como profissionais

1- 1

). I	 MINISTÉRIOÉ
e DA VIAÇÃO E OBRASo

. PÚBLICAS
• DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM

e.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem
neste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público paia conhecimento dos
interessados, que fará realizar às 14,30

dar no Estado da Guanabara , sob a • °

.qua	 firm i d la	 viquer• •

mento de colegas por colegas, nao
de ter : esse vicio de interpretação?
preciso pensar na involuntariedad
do erro para se dar razão a Paláci
Valdés quando diz Que 'neste mau
do. os erros são puni.los como se Os
sem crimes". Incaefinido como s
a chava o "'erro técnico", em tia!
noas legislação, não tão jovem as
sim, nesses 30 anos de vida em co
mum com a nossa profissão, procure
dar unia contribuição, situando_a

Ccampo .10 Poder Judiciário, para me
lhor ser apreciado urna vez A'
se erra por gôsto, pelo contrário, "Io-
dos erram com temor de errar", cc.
mo nos diz Ltrilesing. Ao que parece
expus — não desprezada a premissa
do erro — como se poderia esta_bele.
cer um "critério" para que o "êrro
técnico' fôs.se apurado. Se o Conse
iho Regional deveria estabelecer rua
"critério" e se haveria de caber ao

mConselho Federal e última instân.
cia óbvio •se tornaria uma definiçãO
por aquele que fôsse julgar por úl-
imo e a lei não estaria, por conse-
tiência, sendo. fraudado. Com a fa-
uldade de liberar, nessa mistura
sul generis" de legislar, executar e
ulgar, na esfera de suas atribuições

na invocação legitima de sua ação
nterpretativa, nada mais certo do
ue estabelecer o "critério", proveis.
e na letra "d", do artigo 38 do De.
'etc) 23.569, de 11.12.33. E êsse crl

gens em jogo, com o malefício de !n-
a fluências várias, especialmente as de
r. origem politico-partidáriae O julga-
O mento passa ,a ser alvo de criticas de

tôda ordem, e o recurso se faz, liaa.
O vitável, para êste Conselho Federal
- que, muitas vezes, não consegue a
- solução espalhante da aplicação pura
e do que se pode definir como Justiça,
• e ve, confirmado o ato condenatarlu
o do Conselho Regional, o profission41,
. incouformado, expor suas rozões ao
• Poder Judiciário,	 gire, como Órgãoj
•• distribuidor da Justiça, tal como a
s concebemos, ou seja, "a verdade e771

ação", como nos revela Joubert, des-;
truh o que tanto trabalho deu a es-;
ses Conselhos. Não há ainda, o que
se ' definiu por "critério do Conselho'
Regional de Engenharia e Arquite-
lura'. Delegar essa responsabilidadej
ao Conselho Regional e estende-ao ao
Conselho Federal, é - - no meti en-;
tender — pretender construir sem
conhecer o terreno onde se apoiara

construção. De modo geral, no
nconceito de Ingenieros, o critério toa

na-se fluido, porque "em cada 'am-
biente e em cada época existe uni
critério que sanciona como bons ou
maus, honestos ou delituosos,
tidos ou inadmissíveis, os atos indi-
viduais que são úteis ou nocivos d
sociedade". A admitir-se que a :ao.

• nica tem limites perfeitamente civil-
nidos que nessa éreo, o 'erro eurae
evident,e de clareza imaculada, in
mo assim. um "mitério" pode n)
cuia! o leito da verdade. E adem
todos vivemos em um só campo

da mesma cepa, no caminho único ci
j urna prestação uniforme de serviços
¡condizentes. Ao estabelecer um "cri.
térioa , já que isso não pode ser obje-
to cie fórmula matemática onde es-
tariamos todos nós muito	 vontade,
também estaremos em condições, d

Ifruto de nossa defeituosa condiçáo
de ser humano, aptos a cometer er- 
• . o cmérao de se cons- à
tituiren) em alicerces de j ulgamentos a
que poderiam ser calamitosos. O co- s
leguismo ou a concorrência poderiam
turbar nosssa mentes se procurasse j

mmos encompridar' com u grande at• I mco, o caminho entre a Verdade e a : (
Justiça que não pode deixar de sei t
uma perfeita linha reta .Churton
Collins diz com muita propriedacae
ue "a maioria dos "nossos erros ?ia

pensainos.- E o julg:

Cl

vida nasce do Jato de, quando deve- EDITAISmor pensar, sentimos, e quando de
vemos sentir,	

- I

Lobo — Relatos Submetido a dein..eS• 
te no qual tomaram parte todos oe
Conselheiros, o referido Parecer foi

ais, rejeitado, ficando, classe modo, revo-de
gado a decisão do Conselho Federal
tomada na Sessão número seiscentos
e trinta e cinco (635), de dezessete
(17) de junho de mil novecentos e
sessenta e três (1963) A seguir,
Senhor Presidente, em face dos em-
préstimos concedidos aos CREAs das
Sa e 11". Regiões, no total de 	
Cr.a 37.000.000 (trinta e sete milhões
de cruzeiros), propõe e é aprovado
pelo Plenário, a abe rtura de Crédito
Especial da importância supra. Na
a mais havendo a tratar, o Senhor

Presidente agradece a presença de
iodos	 declara encerrada . a Sessão
s dezoito (18) horas, danao lavrada

presente 'Ata que é assinada pelo
enhor ' Presidente e demais Canse-heiros.
Aos trinta e um (31) de agasto cie
il novecentos e sessenta e seis

1966), às quatorze (11) horas e tan-
a (30) minutos, na Sala de SeSSÕES

e a o que a me-
dida tomada, haja vista, a quanta
dade de "critérios" que poderiam ser
estabelecidos, em número que coin

a
-

cidiria com os . Conselhos Regiana
existentes, 	 _se neste Con-
selho em um julgamento, em grau
de recurso, onde um "critério fe-
decai' precisaria condlonar os "cri-
térios regionais". Tanto foi a forma
legal de difícil consecução que os
próprios CREAs solicitaram uma de-
finição geral, consubstanciada naque-
la aprovação expressa no referido
Coagresso. E o que posso Informar.
Em 6 de julho de 1966 (a) Durem

tério" foi conieter ao Poder Judicia
rio a verificação do 'erro técnico'
quando em diálogo legal, o responsa
vel pelo evento e a sociedade se de
(sornara na mais ampla e democrá
Lica disputa da verdade dos fatos.
preciso ficar bem claro que tal as
&unto, motivo que tantos pedidos (I
varias CREAs para defini-1o, foi obje
to de aprovação por parte do Coo
gres so de Conselheiros Federais
Regionais, na sesão raelizada em
de julho de 1963, estando presentes
sendo a votação unânime, 16 Cense
lheiros Assim define-se: "êrr	 •té -
nico é o apurado em perícia efetuar.
da por profissionais habilitados, não
pretencentes aos Conselhos, com sen
tença passada em julgado." Pelo vis,

Milhões de cruzeiros) a partir de se
tembro de mil novecentos e sessent
e sete (1967) . Ê comunicado pelo S
Presidente o texto do Oficio númer
56/66, do Clube de Engenharia, par
ticipando a realização do terceir
(3 9) Congresso Brasileiro de Enge
nharia e Indústria, entre o.s dias do
se (12) e dezoito (18) de setembro
solicitando a designação de uma re
pressão dêste Conselho, assim com
'o envio de representantes pelos ...
CREAs., sendo deixada a critério d
Presidência a designação do repre
sentação. A seguir, são relatado
processos cujos Autores dos Parece-
res, procedência, número de protoco•
lo, interessado e julgamento seguem:
Pelo Conselheiro Alberto Franco Fer-
reira da Costa: 6" Região — 	

	

CF-598-66 — Manuel Brasão Farl 	
nha — Baixar em diligência; 6" Re-

_ grão — CF-444-66 — Pierre Ulmann
-- indeferir; 6" Região -- 	
CF-653_66 — Young Sua Lee	 Boi-
aar em diligência. Pelo Conselheico
Felicio Lemieszek: 45 Região --
CF-641-66 — Indústria e Comércio
José Benjamim de Castro — Manter
a multa de Cr$ 80.000 por infração
ao art. 89 do Decreto 23:569 e anu,.
lar a multa de Cr$ 16.000 por infra-
ção ai) art. 69, por considerá-lo, ina.
plicavel ao caso; 6" .Região — 	
CF-562-66 — José Alves Escudeiro -
Indeferir; 45 Região — CF-641-A-6
- Magnesaa S.A. — Baixar em dila

'gênero; 6" Região — CF-947-65
Mauro Alves dos Santos — Indeferir.
Pelo Conselheiro Gil Clementino Ca.-
valcania de Albuquerque: 8 e Regia°
— CF-265-66 — Olevo Mazzalicano
— Indeferir; 8" Regiao — 	
CF-525_66 — Ricardo Poglia Barbiero
- Indeferor; 8" Região -- 	
CF-116-64 — Vitor Hugo Pires Fer-
reira — Indeferir. A seguir é posto
em discussao o Parecer do Conseihea
ro Durval Lôbo, emitido no Processo
CF-896_63, oriundo do CREA ,da
Região nos seguintes termos: "Pro-
cesso CF-896-63. • Interessado: CalEA
8" Região (erro técnico) . --Rela-
tor: Durval Lobo. Parecer: Sr,
sidente. Apreciando a matéria cons.:
tante do Processo n9 896-63, oriundo
do CREA da 8" Região, sabre defini-
ção de erro técnico, cabe-me dizer
que continuo com meu ponto de vis-
ta de que só se pode apurar tal fato,
após sentença passado em julgado,
na esfera do Poder Judiciário. E
explico porque penso assim. Em to-
da nossa legislação não aparece o

como conceituar o erro técnico. A ês-
se respeito, mirante a letra "d",
artigo 38, do Decreto 23.569, de ....
11.12.33, faz referência ao fato quan.
do diz que haverá "suspensão do
exercido da profissão, pelo prazo de
6 meses a 1 ano, ao profissional que,
em virtude de erros técnicos; de-
monstrar incapacidade, a critério do
Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura. "Assim, fina a inca-
pacidade profissional, sujeita, ao cri-
Léria do Conselho Regiona l de Erice
raiaria	 e Arquitetura, cabendo.	 é
certo; peia letra "e" do trago 22 do
mesmo decreto, o julgamento final ao
Conselho Federal de Engenharia
Arquitetura. Ao conceder ao (argila de
1" instância o poder de julgar se
louve ou não erro técnico, logo, o
mesmo diploma legal, estendeu ao 01'.
gáo máximo — Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura — poder
de revisão, na ocasião do julgamento
de recurso, como última palavra, na
área administrativa. Não .vi, até ho
je, nenhum caso, no qual se confor-
masse o profissional com a. "veredlc-
tum" decisivo, nessa esfera, sendo
certo, bater às portas do Poder Jus•
diciarie para consumar suas seperea- t
ças de defesa. Conhecemos todos cl
nós, casos de eaacerbação de paixões e
especialmente em regiões com pe.
queno número de profissionais onde 1
ao ânimos se acirram e as conclusões e
dos laudos flutuam em bases senti'
mentalistas. Os choques de opiniões; Cl
se registram com maior ou menor , t
intensidade. tais	 como os persona• Cl

- "Adolfo Morales de Los Rios Filho",
' do Conselho Federal de EngenhariaEngenharia
- e Arquitetura, sito no Edifício

Praça Pio X, número quinze (15), sé-
• timo (791 pavimento, é realizada a.

sessão número setecentos e quarenal e
três (7431 sob a presidência. da ene-

• nheiro José Hermógenes Toleneino de
Carvalho e com a presença dos Cem-

• selheiros Alberto F-	 F	 •	 a
e Costa, Cus tódio Braga Path°, Dueval
2 Leiloo, Gil Clementino Cavaleanti de

Albuquerque, José Moreira Caolas,
- efetivos, e Felicio Lemieszek e Fae-

mau Tavares, suplentes, e do Procria-
dor do Conselho Dr. Pedro Paulo de
Castro Pinheiro. Deixaram de cora-

- parecer, por motivos justificados, os
Conselheiros_ Cesar Cantanhede, Hen-
riquerique Alves de Mas, Rosauro
riano da Silva, efetivos, e C011,5111J-
co Hélio de Caires, suplente. O Sr.
Presidente dedara aberta a soão.

- E' lido pelo Conselheiro Durval Labo
o Ante-Projeto de Resolução	 au.o-
ria do ex-Presidente, Professor Dr.
Adolfo Morales de Los Rios Filio,
que oficializa o Brasão dos Conselhos
Federal e Regionais de Engentunea e
Arquitetura, criado por Sua Ex e de-
cidindo o plenário pelo envio do ie es-
mo aos CREAs para pronunciamento
até 15 de - outubro próximo. O Ple-
nário recebe a visita do Engenaeao
Alexandre Maia Filho, Presiclenie ao
CREA' da 3" Região, que agradece .a
concessão do empréstimo feto aqiide
Regional. Com a palavra o Conselhei-
ro DurvOl Lôbo comunica que env.a-
cá a todos os Membros deste, CONFEA
as Atas números setecentos e qua-
renta e dois (712) e setecentos e co-r
renta e três (743), para serem dis-
cutidas	 próxima sessao. A eaíuir,
são relatados processo cujos Aittnees
dos Pareceres, procedendo, uai-na.°
de protocolo, interessado e julgamen-
to seguem: Pelo Cense/beiro Dueval
Lobo: 4" Região — CF-281-62 -- Acyr
Ramos, Aristóteies Zefeyire) do Nas-
cimento. Olimplo Wbeiro da Luz e
Paulo Iábo de Melo Barreto --- Dolo-
rir. Pel o Conselheieo Alberto
Ferreira da Costa: ,5" R sgião	 CF
319-6a — Fernando Ramos Forreira
— Indeferir. Nada mais haveria ° a 4
tratar, o Sr , Presidente agradece a
presenca de todos	 declara encsreacia
a sessão às dezesseis (16 horas, seu-
do lavrada a presente Ata que é assi-
nada pelo Sr. Presidente e demais
Conselheiros.

E AVISOS
ciai, que satisfaça às condições esta-
belecidos neste Edital.

Parágrafo único.' Não serão - toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta, a documentação e o
anteprojeto exigidos serão entregues
ao Pres:dente da concorrência acusa
referido, no local fixado para, a • cen-
corrência, em envelopes separados, fe-chados e lacrados. , contendo em sua

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N9 84-66

O Rodovia: BR-116 , RJ - antiga BR-2
Trecho: Divisa RJ/SP — Divise parte externa e fronteira os dizeres:

RJ/GB. "Departamento Nacional de EstradasObra: Projeto e construção de um de Rodagem — Concorrênc i a Públicaviaduto s/a BR-116 e dois viadutos — Edital n 9 84-66". o primeiro com, s/a EFCB no acesso à cidade de Re- o subtítulo "Proposta" o segundo com a
o subtítulo "Documentação" e o til-
timo com O subtítulo "Anteprojeto".

ou se de , suas características e identi-

da e	 •	
normas1. Poderá apresentar proposta ta- e especificações técnicas vigentes no

horas do dia 23 do m

n

ês de novembro

3. Conterá a proposta, em três
vias:
a) nome da proponente, endereço

e	 ficação (individual ou social);

	

, na asede do D	 R.N.E.., à Ave-	 b) declaração expressa de aceita-n ida Presidente Vargas n9 522 219 an-
ca das condições dêste edital e de

presidência do Engenheiro Salvan que, se vencedora da concorrência,
c•omplementará o anteprojeto consu-Borborema da Silva concorrência mi- I

blica para execução de trabalhos fia- j bstanciando-o em projeto completo ep	 enodoado sem acréscimo de pre-doviários adiante descritos, mediante

	

as condições seguintes:	 ços e que executará a obra conforme
o referido projeto pelo preço globalI	 1 — Proposta e documentação	 proposto e de acôrdo com as

dual ou Si)-Na. Ft.;
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e) prego global para a execução da 1 parado o envelope contenda a do- a 5% dos serviços ex•ecutados, não se.	14.6 - Especificação Bra.sateira

Obra, nesta compreendidos todos os 1 curnentação;	 eão efetuados os reforços. Será - per- E .B . 3 -1965.
serviços, materiais e encargos neces- 1, § 5'° A prova de quitação cum o alindai, no ato do reforço da caução, 	 15. Para o projeto da obra em
sarios a sua completa realização e a 1 imposto sindical dos empregadores o depósito em títulos, a critério do apreço devem ser obedecidos os ele-
saa entrega rematada e perfeita em !Bera a do Sindicato Nacional de In- D.N.E.R. 	 mentos	 topográficos e geotecnicos

tcdos os pormenores; 	 1 düstria e da Construção de Eetradas,	 § 29 A caução inicial e 03 respecti- constantes do Des. D.Ct-SCOA, rui-
d) orçamento. diseriminadamente i

ir :..e.t.,es. Partos, Ame: portas, Barragens vas reforços sõmente serão levantados mero 51. 52, 53-G6.
para cada obra com o qual foi obtido ; e Paviinentação. A apriesentaçao da 60 dias após a assinatura do termo de 16. As concorrentes deverão apre-
o preço global, indicadas as quaintala- a ,...sateio :lie azi quitao cem outro . s111- recebimento da obra pelo DaTER. No sentar seus anteprojetos constantes
atas :aproximadas de serviços e obras; dicate só será aceita, se a fama prc- caso de, resolução do cent•rato. não se- para cada obra, de vista, planta e
a executar e os respectives preços uni- 1 var que a uata'.-..1 c.:,.: sua ativiciatie rão devolvidos a caução inicial e os seção trensversal, 	 com as medidas
tática. lesses preços .untários, que se- ! preponderante está sujeita ao ineerno. reforços que serão apropriados pelo das diferentes peças, tudo em três
rão iapresentados eia alga.ri,smos e por !'	 // - • PrOcas de Capacidade	 D.N.E.R.	 !	 -	 vias e escala 1:50. E dispensada a

D. A participação na co.ncorrencia

	

- .,	 § 3° E' vedada a substituiçã•o dos apresentação	 da memória de cál-
culo.extenso. devem ser calculados levando! ...

en •conta todas os ser •viços, Materiais ! e u , ___ d _ „ e r __, .,	 _ _ .. , t i • a veiares caucionados.	 •	 .
u aen e u - p eis a ue, capar:lauta -e .	 V	 Loca/ e natureza dos servc

!laca.	 I -	 •icos	 17. Caso . algum concorrente 1111,4e encargos que, mesmo não eepecifica- • •
i ara prova de ca-	 O

	

ecidade tec-	 11	 s Rerviccrs obje i o do preeente proceda da maneira acima indicada,dos,. sejam faceei:ai:rios a completa e	 ,,	 -,
a.ea sera t\ ido areenta° oe Reparti- ectitel conaisteen no projeto e na cons .;. • - •-• .i•• ' -	 - I•	 - 11.	 nodera a comissão julgadora. dos ali-perfeita execucão da obra. O DNE.R.. . '	 - -.	 • .	 •	 -±"'" - '	 •	 -• '

•çao Feder a ou Eaatatial de laa•er a t eu-ao c , um viaduto s . e, BR 116 e - -	 •	 'tenroietos co nforme a gravidade. dase reserva a faculdade de aprovar e - 	 e -	 ,•-,. :„ 	 „ 	 --
cencoerente cenistruleo para a referida dois viaduto s sia V FCB no aces so à deficiência apresentada

. eliminar onare1ificar ca preces unitários para • 	 '' 	 T • -	 .	 '	 -	 .• '

Repartição pentes ou viadutos de ciar- c i de rl e de R esende na rodovia PR-116 anteprojeto em causa, ou aceita-10
a arra a c ia boina, o compra - 	

,

e) . prazo para a execução total da	 . ,	 i -	 ••	 !	 a	 '" Ta	 echo Divisa RJ-. ‘..... ''	 . •	 ' Di visa mediante declaraçao da concorrente
eret:ru,tci	 -	 re	 tr-	 .	 , _ ,,,-cbrA: contado em dias consecutivos; alentos atin ja a ae0 metros e, ainda, 19„7	

,e. c
GB.	 a ale, se vencedora. encabai seu

1 auizo do Presidene da coa-co.nenc, a	 . .	 •	 . ..pcuera sei exima°	 ,	 na7er ecnstruido paina tia viaduto de	 12. Descrição das obras: 	 projeto de acordo com as exig,encieta,• )	 jt
cot-1	 G	 mt

	

,1e o Saneei° e coprimento mi-	 12.1 - Viadutagaa BR-116..11J.	 formuladas pela comissão jalgadora,.	 o Jeca-	 „ .	 ,. ,,.	 ,
nhecimento por tabelião do Esta.do da. nano de 100 metros no prazo cie 240	 sem acrschno de preco global.

4 A • p osta será apresentada	 8	 firmas i	 DNR
pepel tipo eficio ou carta. datilogra-a. i,	 cutado um encontr o cem 7,5m de i

. e	 á.!	 rop	 ern	 . As	 nscritas no	 v. ' 12m D um dos lados dever ser exe- anteprojeto (aprovado na concorrên-

fecla em linguagem caxa sena emeu e ciasificacias nas cate
e ari e s a e	 cii. ou coaf)rme as exigênciaa da co-

das, ta .:;uras eu entre linhas. 	 a L
e a/carao is	 '"
ateetauo acima reisado

e	
para	 ."-	 -

ntas da apce	 mprimento conto me Des.eentaçao , 1_,

n--
.t, ,v ,, rx T.,,

---14'-:
	,,,  

- total	
missão jugadora, forem	 verificadast	 i.	 -	 „ a	 ^ •	 -	 '"'	 - - co,-

5. I Center:1 a documentação:'	 ,00m,	 ,.	
, diiscreneas entre os terrenos indica-Lo	 ,	 pa.-. "' ----	

tddil
--- -- ""

! ticipaçáo na coconcorrénela, objeto das-	 pelas sondagens e os encontra-
ai certeira de identidade do res- • te- Ldital.	 maXjma das vigas de 1,5m. E' em 111- dos durante 	 çã	 asa construo, e estas!

peneavel pela fama . a signatário da ,	 , III - Caucalo	 sei (cota 407,500) e em • tangente. cleêerencas acerretarem acrescimo ou

9. A participação na concorrência. e93 . 000 cem taxa média de la n e' 4. 1
	 rfsproacate;	 I	 Fundação direta, prevista na cata 	 dia inuiçao nÏis quaitidade de scr-

t. ,..? ro.- i sl,ada ro CREA da engenheiro [' depende . cie , depósito de caução, na	 12.2 - Viaduto na estaca 47--' 7 50 • • • -
soen1- • ! vieres cal obras, serão os mesmos con-bi 'certeira pro•fissional devida/nen-1

s• - -	 -	 r , ,n aleirados no cômputo o preço glo-d
I e 5!_: 3. r -':: ,. ,7 e1 .pele flrma na execaçáo da Ireera...-01,1,-“Ietreaa,d„

uuu
0, 1),..N,•E•u• no val-Or do si• a EFCB

earee bem remo ceriadões de reasistro1.-r u uu. u .	 ( t res milhões de ceu- 	 . 1 bal. Para det.erminação do vaiar doa

da fiema e prov e. de quitação de- am-. 1 se O) em meada corrente do pais,	 Extensão 39,87m. Calastituida de una . acréscimos verificados. serão adm
em cacleIn	 c	 Econômica	

i-

bcs cena o CREA;	
rão•ersitral de 16,87m dois laterais de tidos os preços unitários contratual

C . wroves de quitarão cern	 F	 n "P61.1Ce3 e d m	 í tu	
-

itas iai Caixe,	 ,

	

e a js 'tlos da ris 	 as,50	 cana	 exalamos em balanços mente previstos.
n 	 as	 ai- I• ei,nda$ Fatleeal, Estadual e Muno ai ; da pública. federal, em o:iria-ações ou de 2,00m cada . Lar gura testai de.	 A contratante deverá executar

	

....	 l •e •

(seartida!i.$); . 	 ! leteas da Tesouro, em letras de cem- 1 1 00ni, sendo 8,20m de pista.. E' em junto a obra. em local a ser desie

ri) Craves de cumprimento das le.- ma dr 
importanao e de raporcando do rampa de lea e em taneente, Altura nado p	 caela fislizaçâo d.o DNER. inna

galega:e civil comerc l e t belh
-EapcO do Brasil S.A. e -titulas de dê_ maxiiara das vigas de 1,60m, Cozo- referência de nivel de tipo pernas-

al e eareates (earay.ato soda] , lei dos bito do D.N.E.R. representados peies 6•2	 ne96-61-3.	 nte. a que', devera° ser referidos,	 iareis-

dois 'têrços. certadões riegativas de r	 ftrr'sesPee	 valáres nominais.	
Frindação dileta., prevista na cota todos os nivelamentos que se fizerem

mente aos empre gadores, empregados ! ra efetuado pelo concorrente ai ós de- 	 O'os.: Os pilares P1 e Pl já estão
g/, necessários.

20.. A contratante deverá remeter

	

ponsáveis técnicos que tenha,	
,

§	 c	 ,	 cse,- 39iiiaprotelais, impõsto sindical rePativa- 1° O recolhim cito da caução	 000. cem taxa média de 5 li cirna

ferimeneo pelo Presidente da cancor- concluídos e os pilares P2 e P3 d	 cem antecedencia rua na de 30eve-
iz,realize:ao o seguro de ae l dentes d	 Mo lancia, de requeraneo de que treta rão ser previstos eoin seção quadrada. (trinta) dias a fiscal ação do DNER

tralealbo) ,Preeidencia Social. etc.: 	 a alínea j. do artigo 5e deste edital; ; As cargas máximas dos pilares PI emostras de todos os materiais a se-
c certificado de capacidade tele § 2° A comprovação do recolhi- e P4 resta° discrimine,das n	 rem empr ce:

d
o Des, ..

s.	 f) requerimento solicitando auto- •a Comissão, até a	 12.3 - Viaduto na estaca 50+19,00 	
s E

hora, mercada paaa sea EFCB.
	

i;eelcatl°sa.r
d eclarando ainda,

a	

sIgc
d	

oãik

(teenices e legais pela firma votaram independentemente da de.claração de

tin;
i ,	 -	 .mento da caução deverá ser entregue DCtoiliCOA n o 52-66.	

e
q:xsmarna

 nos

 Brasileiras

vao central de
es 

14,301n dois 
m
laterais de aprovados pela fiscalização. A con-')	 rie

nas últimas eleiçõ•es (artigo 33, para- iniaonetaade, a te m 0 C na cm extre,mos ema que tendo core- de 2,0tim cada. E' em rampa. de 1%
grafo 19 alínea e da Lei .n9 2.550. de ' querido, não tenha satisfeito o depó- i e 'em tangente. Altura máxima das
25-7-55, b em aceno se acham em dia sito da caução, no prazo que lhe foi vigas de 1,50m.
cem as obrigações militares;	 deferido;	 'Fundação direta, prevista na cota
hl prova de cumprimento da Lei 	 149 Conhecidas os resultados aa 395.700. com  taxa média de 6 kg/cm2.

lio 4.440 de 27-10-64;	 =corri:nela e a ordem de classifica- 	 Obs.: . Os pilares P1 e P4 já estão
1 ') c ren ograma em três rata (dia- ção dos participantes, de acórdo cum concluídos e os pilares P2 e P3 deve-

m
gramaIde avanço des serviço .s e obras o critério julgador . deste editai, , as ,- s . ' : ' t . .	 .-	 1 a d . de campo, a critério da fiscalizaçao.separadaente peta cada obra, cem cauções serão devolvlaas mediante re

	

e -	As carga.s máximas ds ebila
D

 rr!R	 contratante deverá colocarP1---- --- - --	 .	 aindicação do início e do fim de cada querimento dos interessad 	
aos. exeertac .e P4 eeetão dis	 ..	 "2	

...etapa, da obra); de a..córclo . cem o se- feita aos troa primeiros colocadas, Cal DCtiSCOA - 11scrimina-do
9 53-6l3	

no C.	 cantoneiras de 4 " x 4'' x 1/4" x.	 8,50m nas extremidades da obra eguin aeteritério, podendo a empreiteira quais só poderão obter, devolução de

	

aões	 ,torná-lo mais pormenorizado, reser- suas respectivas cauçdões depois de lio-

	

V - Instalação do Canteiro	 nas interrupç	 de laje estrutural
vando-se o D.N.E.R. a faculdade de mologada a concorrencia pelo Conse- 	 13; A despesa . de instalação de executar junta longitudinal de as-
aprova-ao os modíficá- 1 '	 lha Ezecutivo;	 .	 canteiro de serviço deverá ser con- , falto de lacin x 2,50cm cora faixa

l ç') Instalacão.

-	 quaisquer acreseimes da obra;	

11	 sendo 8 20m de pista Altura do

reeponsável pela proposta.	 1 lente. -	 V" C "Iltr ai de 23m e dois laterais de I rado seu projeto de acõrdo com oGuanabara, da firma do signatário ou 	 •	 Eatensão 54,5m. Constituído - de Uln	 Is. Se, tendo	 centratante elabo-
dias ou obra maior em praeo equiva- 	 •

atntepjcs;ri:: ar	 a ber ura dos a-J.6. para depósito da caução; 	 roet	
Exienei.o 38 30m Constituid e de una

prova de que os responsáveis	 § 39 Fica sujeita a sanções legais, 	 •-	 -	 - Os tia os dos concretos deverão ser

tratante só poderá recorrer a mate-
riais de fontes diferentes das já apro-
vadas mediante autorização escrita
da fiscalização.

21. A contratante ficará obrigada
a manter, em canteiro de serviços.
equipamento de contrõle tecnológico
da obra referida para as operações

• •	 § 50 A caução cerrespondente à lir- , siderada corno um elemento de com-1 pintada. (de asfalto) de 10cm, e re-
. 29 ) Celocação de ferro tic; canteiro ma, declarada vencedora ficará em posição dos preços 	 unitários. não I vestiraento no passeio e guarda-roda
de serViço.;	 poder do D.N.E.R. para garantia da constituindo lace	 conseqüênCia um ! e... traço de cimento e areia de 1;1,

39 ) . Infra-estrutura:	 assinatura e fins cio contrato.	 I item específico do orçamento; entre- com acabamento de desernpenadeira,
raidação .	 • .	 10. O vencedor da. concorrência, tanto, poderá o DNER considerar, na assim como, executar 	 pintura de
Eneontroe	 ,	 para efeito de assinatura do contrato modalidade de pag• amento e, sem , nata de cimento sôbre tôdas as su-
Pilares

.	de empreitada, reforçará a caução acréscimo do valor global da obra, perficies da estrutura, pintura de cal
49 ) Superestruturas: •	 iniaial com outra de valor tal que uma parcela ao valor máximo de Cr$ siaria Os guarda-rodas e. guarda-cor-
Escoamento	 .	 completa 1% do valor dos serviços 6.000.000 (seis milhões de cruzeiros) ...pos e sinalização de acôrdo com es-
Farnias	 contratados, em moeda corrente do a ser paga quando a em preiteira ti- pecificação do DNER, constantes de
Armação	 pais, em cadernetas da Caixa Econfa -..er concluído a instalação do can- três ratadiótricot Astro B. de 56innt
Goncretagem	 nos extremos do guarda-corpo da

Pavimentação
Guarda-C.:amo
Pintura e sinalização.
4 19 1A, docitmentação poderá ser

apresentada por fotocópia devidamen-.	 ,
M autenticada;

f 24P Cada documento deverá estar
aelado na forma da Lei;
f )9 Para as firmas regularmente

tão	
no D.aT .E.R. a apresen-

lio dos documentos constantes das
a. neas b c, d, g e h fica substituída
peio q.:não de registro.

§ 4. .0 requerimento de que trata
a ~ti f deverá acompanhar em se-

6 9) Acabamentos: obra (desenho DCC-8-57).
!mica, em apólices e. demais titulas da
divida pública federl, em obrigações

lou letras do Tesouro, em letras de
cambe-, de importação e de exporta-
ção do Banco do Brasil S.A. e títulos
de débitos do DNER, representados
pelos respectivos valôres nominais.
Não se admitirá, na hipótese em que
o atributo financeiro deferido ao con-
trato venha a ser inferi& ao custo
previsto ao edital, redução sôbre o
valor da caução inicial.

§ 19 A caução inicial será reforça-
da, durante a execução dos serviços
contratados de forma a totalizar, sem-
pre 5% dos serviços executados (en-
quanto a caução inicial corresponder

tetro de serviço.
- Condições Técnicas

14. Os serviços postos em concor-
rência pelo presente edital deverão
ser executados de acórdo com as se-
guintes normas e especificações:

14.1 - Normas para o projeto das
estrada de rodagem;

14.2 - NB-6-1960, pontes classe 36;
14.3 - Especificações gerais para

construção de obras de arte a cargo
do DNER;

14.4 -
ABN:r.;

14.5 - Normas para os
de projetos de estrutura;

Normas brasileiras da

COLICIáriOdi

VII -- Prazos
23. O prazo para a assinatura do

contrato será de 10 dias, após noti-
ficação a ser feita. sob pena de per-
da da caução.

23-A. O prazo para apresentaçaa
do projeto completo en- tela ou papel
vegetal cota 3 (três), cópias helio-
gráficas, será de 15 dias após a as-
sinatura do contrato.
O projeto definitivo deverá ser

acompanhado do memorial dos cál-
culos (re (estabilidade de estrutura,
das sondagens de reconhecimento de



de outubro de 1966
Rodovia: BR-135 - Trecho Areal

- Alberto Tõrres - Subtrecho:
Km. 96,850 ao Km. 103,000.

No capitulo II - item 7 - § 19,
inclua-se: paraestatal ou Companhia
de Economia Mista.

No capitulo III - item 9 - 39,
onde se lê: É vetada...; leia-se:
vedada...

No capitulo V - Prazos, inclua-se:
14.A O prazo para a assinatura do
Contrato será de 10 (dez) dias após
notificação a ser feita, sob pena de
perda da caução.

No capitulo IX - item 22, onde se
le: ... do item 20; leia-se: ... do
item 18.

notificação a ser feita, sob pena de
perda da caução.

No capitulo VI - Pagamentos -
item 16 - onde se lê: ... saldos em
medições; leia-se: ... saldos acusa-
dos em medições.

No capitulo VI - item 16 - letra
b - onde se lê: ... das pavimenta-
ções externas, cêrca e colocações dos
portões; leia-se: ... dos revestimen-
tos e colocação das esquadrias. •

No capitulo VI - item 16 -
e) 39 medição - compreen-

de

•

 rá os serviços executados até a con-
clusão das pavimentações externas,
cêrca e colocação dos portões;

No capitulo XI - inclua-se: Dis-
posições Gerais.

de Orça-
galpão e

1
Unidade	 Quantidade

CONCORRÊNCIA PÚBLICA	 Retificação
EDITAL NO ,67-66	 No Capitulo V - Prosas,

13.A - O prazo para a assinatu
Prosas, inclua-se:

Publicado no Diário Oficial de 25	 do contrato será de 10 (dez) dias após

No capitulo IX - item 25 - i 19, Nd quadro de quarilidade
onde se lê: ... de resoilição: leia-se: mento para vedação do
.. de resilição.	 pátio, leia-se:

•
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subsolo, das plantas e perfil top0-
gráficos da travessia e do orçamen-
to para execução da obra (Circular
bG-97-62).

24. o prazo para execução total
dos serviços será de 270 (duzentos e
setenta dias) consecutivos contados
a partir do dia da notificação para
a assinatura do contrato, inclusive
asse.

25. o prazo para conclusão poderá
ser prorrogauo, por iniciativa do
DNER, fundada em conveniência ad-
ministrativa, a critério do Conselho
Executivo.

Parágrafo único. A empreiteira
sômente poderá pedir prorrogação de
prazo quando se verificar a interrup-
ção dos trabalhos determinados por:

a) fato da administração;
b) caso fortúito ou fôrça maior,

VIII - Pagamentos
26. Os pagamentos serão efetuados

de acôrdo com o parcelamento a ser
estipulado no contrato.

27. Quando depositada no cantei-
ro de serviços e armação de aço ne-
cessária à execução da obra, nas
quantidades exigidas pelo projeto,
poderá a empreiteira receber, a cri-
tério do Diretor-Geral, importância
nunca superior a 60% do valor da
referida armaçao constante de sua
proposta; tal importância não impli-
ca em retirar da empreiteira -a guar-
da, posse e responsabilidade da ar-
mação até que a mesma seja inte-
grada' à obra, ficando convencionado
que em relaçai aos totais indicados
no projeto definitiva, não será admi-
tido acréscimo algum referente a per-
das por pontas, desbitolagem, emen-
das, etc., que ,corram	 durante a
execução da obra.

28. Não serão considerados, acrés-
cimos ou reduções as diferenças que
venham a verificar-se entre as quan-
tidades de serviços ‘e obras previstas
no anteprojeto e. na ratpectiva pro-
posta de construção e as conseqüen-
tes do projeto definitivo; excetua-se
o caso previsto no item 18 do pre-
sente edital.

29. Os preços unitários constantes
dt. contrato a, ser a:sinado com a
firma vencedora da concorrência e
referemes a todos os serviços não se-
rão :a s:a1( sadas em conseqüência do
aumt n a) ou diminuições dêsses ser-
viços, aja em área, volume ou em
prafundidade.

IX - Valor e Dotaçáo

dicial do D.N.E.R. para os esclare-
cimentos necessários.

42. A juízo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de falhas

- referentes à documentação até a
- hora da abertura, dos envelopes con-

tendo os anteprojetos.
a Rio de Janeiro, 31 de outubro de
- 1966. - Engenheiro Salvan Borbo-
- rema da Silva, Presidente da CCSO.

; tal serão atendidos ãurante o expe-
o cliente da repartição, na Divisão de
- Construção ou na Procuradoria Ju-

de acesso ao pôrto de Paranaguá,
Estado do Paraná.

Aviso
Torna-se público, para conhecimen-

to dos senhores interessados, que a

30. O valor aproximado atribuído
aos serviços objeto deste edital e de
Cr$ 300.000.000 (trezentos milhões de
cruzeiros) , send	 Cr$ 200.000,000
(duzentos milhões	 de cruzeiros) a
preços iniciais e Cr$ 80.000.000 (oi-
tenta milhõe: de cruzeiros) para
reaj istamento, correndo as despesas
a conta da verba 4-1-1-7-01 - FRN,
a 1966.

31. Demonstrada tempestivamente
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a que se refere
o presente edital poderá determinar
o DNER, o prosseguimento dos ser-
viços até a conclusão condicionado
• disponibilidade de recursos orça-
mentários, mantidas as condições do
Lantrato original.

- Contrato, Multas e Dissolução

especificações vigentes no D.N.E.R.
quando os trabalhos de fiscalizaçã
dos serviços forem dificultados; quan
do a administração fôr inexatament
informada pelo contratante; de 0,1'
a 2% do valôd do contrato.

34. O contrato Poderá ser resilido
unilateralmente pelo DNER, ou bila
teralmente, atendida sempre a con
.veniência administrativa.

35. A critério do DNER, caberá
resolução do contrato, independente
mente de interpelação judicial ou ex
tra judicial quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações cmitratuais;

b) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia
autorização do Diretor-Geral do
D.N.E.R.

1 9) No caso de resilição. à emprei-
teira caberá receber o valor dos ser-
viços executados, mais o /valor das
instalações correspondentes a utili-
zação dessas instalações, proporcio-
nalmente aos serviços realizados até
a data da dissolução.

29 ) ocorrendo resolução, o DNER
promoverá um ressarcimento das per-
das e danos, via administrativa ou
judicial.

39) em caso algum, o DN,ER pagara
indenizações devidas pela empreiteira,
por fõrça da legislação trabalhista.

XI -.- Reajustamento •
36. Os preços propostos serão rea-

justados de acôrdo cem a Lei n9 4.370
de 28-7-64 e Instruções Administra-
tivas aprovadas pelo C.E. em 20-4-65,
subordinando-ee êsse reajustamento
ao diagrama de avanço de serviço.

XII - Processo e Julgamento
da Concorrência

37. A. Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras competirá:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se os projetos e as pro-
postas atendem as condições estabe-
lecidas neste edital;

Cl verificar a selagem da documen-
tação;

d) rejeitar os projetos e as pro-
postas que não satisfazerem as exi-
gências dêste edital, no todo ou em
parte;

e) rubricar os projetos e as propos-
tas aceitas e oferecê-las à rubrica dos
representantes dos concorrentes pre-
sentes ao ato;

f) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e co-
lher as assinaturas dos representan-
tes dos concorrentes, presentes ao ato;

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

38. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dèste edi-
tal considerar-se-á vencedora a fir-
ma que apresentar o menor preço
global de construção apresentado.

XIII - . Disposições Gerais
39. Ao Consella Executivo do

D.N.E.R. se reserva o direito de
anular a concorrência, por conveni-
ência administrativa, sem que aos
concorrentes caiba indenização de
qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio
requerimento.

39. Os desenhos referidos neste Edi-
tal, necessários ao projeto das obras,
serão fornecidos aos interessados na
Divisão (Ia Construção do D.N.E.R.
(Serviço de Construção de Obras de
Arte).

40. Os serviços serão considerados
concluídos após a retirada das fôr-
mas e escoramentos, feitos reparos
na obra, se a fiscalização julgar ne-
cessário, e executados os serviços fi-
nais referidos no e 22.

41. Os interessados que tiverem dia:
vidas de caráter técnico ou legal na
nterpretação dos tarmos dêste Edi-

No capitulo 1- Vem 28, onde st
lê: ... quando da concorrente;
leia-se: ... quando da 19 concorrên-
cia.

CONCORRÊNCIA, PÚBLICA
EDITAL NO 68-66

Publicado no Diário Oficial de 25
de outubro de 1966

t( Obra: Construção Civil para veda-
ção e outras obras complementares
em dois galpões com estrutura, cober-
tura e pavimentação já executadas.

645.00
m2	 !
	

48,00

m2	 444,00
m2	 360.00
ml	 2 . 247,00
ml	 2 . 247,00

Concorrencia Pública para a execuças
dos serviços de dragagem do canal ca
acesso ao Parto de Paranaguá, Esta-
do do Paraná, referente ao Edital Mi-
mero 25-66-DP, publicado no Dlarn
Oficial da União n9 199, (Seção 1 -
Parte II), de 20.10.66, as fôlhas nú-
mero 2.998-2.999, será realizada lio
dia 27 de dezembro do ano em curso,
as 14 horas, na sede do Departamen-
to Nacional de . Portos e Vias Navega-.
vais, à Praça Mauá 10 (dez), nesta
cidade.

Rio de Janeiro, 24 de outuoro c:e
1966. - Carmine Fucci, Diretor de
Port 0.5 .

EDITAL No 27-66 - Dia
Concorrência Pública para a execução

das obras de ainpli qção do cais ae
inflamáveis, no Pôrto de Parana-
guá, Estado do Paraná.

Aviso
Torna-se público, para conhecimen-

to dos senhores interessadas, que a
Concorrência Pública para a execuçao
das obras de amplik,,ão do Cais ae
Inflamáveis, no Pôrto de Paranaguá,
Estado do Paraná, referente ao Edital
n9 27-66 - DP, publicado no Diário
Oficial da União n9 199, (Seção 1 --
Parte II), de 20.10.66, as fôlhas ml-
mero 2.999-3.000, será realizaaa no
dia 29 de dezembro do ano em curso,
às 14 horas, na sede do Departamen-
to Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, à Praça Mauá, 10 (dez), nesta
cidade.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de
1966. - Carmine Fixei, Diretor de
Portos.

No quadro de quantidade do Orça-
mento para instalação de uma gara-
gem de ônibus na coluna - Quanti-
dade, exclua-se: Cr$ e o item , 2.32.3
Paralelepípedos - m2 - 2.300,00.

Especificações para instalação de
uma garagem de ônibus, em" galpão
já existente no Centro Rodoviário da
Guanabara, e pavimentação do Pátio
de manobras - IV - Especificações
- item 1.2, onde se lê: será na
fachada posterior do galpão, leia-se:
... Será usado na fachada posterior
do galpão.

IV - Especificações; exclua-se: o
item 2.3 - Paralelepípedo.

IV - Especificações - 6.4 onde se
lê:	 ...	 (0,80 x 2,10); leia-se:	 ..,
(0,70 x 2,10).

IV - Especificações - 6.5 onde se
lê:	 ...	 (0,60 x 1,00); leia-se:	 ...
(0,60 x 2,10).
IV - Especificações - 10.2, onde

se lê: Canda de descarga ...; leia-
se: Caixa de descarga ...

IV - Especificações - 14.1, onde
se lê: ... projeto pela firma; leia-
se: projeto apresentado pela firma.

DEPARTAMENTO -NACION11.
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
EDITAL NO 25-66 - DP

Concorrência Publica para a execuçao
dos serbiços de dragagem do canal

32. A adjudicação dos serviços será
afetuado mediante contrato de em-
preitada assina(' no DNER obser-
vando as condições estabelecidas
Leste edital e as que constam da
respectiva minuta, a disposição dos
iteressados, na Procuradoria Judicial

do DNER.
33. O contrato estabelecerá multas,

e nlicaveis a critério do Diretor-Ge-
)1 do DNER, nos seguintes casos:
I - Por dia que exceder ao prazo

d e conclusão dos serviços: Cr$ 200.000
(duzentos mil cruzeiros).

II - Quando os serviços não tive-
ram o andamento previsto no dia-
grama de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e i

1.1	 Paredes de 0,15 in 	 	 ni2
1.2	 Coboaõ ocular (0.a5 aa 0,25) 	
1.3	 Muro de vadação 	
1.3.1 Fundação e amarraçae
1.3.2 Alvenaria ae 015 ni (h	 m) 	
2.1	 Placas de 'concreto. 	
3.1	 Revestimento para caiação 	
4.1	 Caiação
5.1	 Portãe	
6.1	 Demolição de um muro 	
7.1	 Instalação Eletrica 	
8.1	 Instalação hidrael7ca 	
9.1	 Limpeza da Obras 	



ressor catedrático José Octacilio de
Saboya Ribeiro, faço público, para
conhecimento dos interessados, que,
de aciirdo com a deliberação tomada

.• pela Congregação em sessão 26 de
agasto de 19•16, a partir da publicação
deste no "Diário Oficial", e• pelo pra-
zo de 1 ano e inalo, estatão abertas	 1.8 - Cálculo dos cargas sabre as
MInscrições no Concurso para o pro- va sas. Reacões	 legas. peso de pa-
%/mento efetivo do cargo de Proles-

' tor catedrático da cadeira de Con-
i ereto Armado da Faculdade de Arqui-

tetura. da Universidade Federal do
1 Rio de Janeiro.

aNo to da inscrição os candidatos

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO DE JANEIRO

Faculdade de Arquitetura	
pios.

1.5 - Camilo das ações das lages
EDITAL sabre as vigas ou paredes. Processas

De ordem do Senhor Diretor, pra- aProximados. Influencia da continul-
dada e de balanços.

1. •6 -.Lages especiais. Lages •trian-
guiares, trapessoidais e circulares. La-
ges em balemo. Marquises.

- Lages inclinadas. Aplicação
as escadas de concreto armado.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

3208 Tèrça-foira 8	 DIARi0 OFICIAL  (seção  1	 Parte II)

1.3 - Cargas atuantes nas estrila ra reservatórios comuns. Casos espe- 2.19 - Flexão compcsta no calacre-
term. Sobrecargas, vento, empuxes. 	 to armado. Principies básicos. Dia.
pêso próprio péso dos elementos acea-	 grasnas cie tensões. Relações en'sre a

sórios.

e

1.4 - Cálculos das la,ges retangu-
lares de •concreto armado. Cargas.
Momentos fleteren e volventes. Fór-
mulas aproximadas. Tabelas. Exem-

1.24 - Estruturas de muros de arrl- linha neutra e o centro de pressões.. •
uno'. Generalidades sabre as cargas, Aplicação dos estudos sabre a• elaxso
funcionamento. Cálculo dos esforços. de inércia.

2.20 - Elmo composta com pe-
quenas excentricidade. Caso das eas
çaes retangulares. Fórmulas e tabea ,

Aplicação aos casos iguais. Casos es-
peciais..

2,0 - Resistência do Concreto Ar-

	

mado	 •	 - tas.
2.1 - Histórico do concreto arma- 2.21 - Flexão composta com aran-

do. As propriedades básicas do cou- de excentricidade. Caso das seções
ereto, do aço e do ccncre.to armado. retangulares. Fórmulas e tabelas.
Leis e princípios gerais da Resiste.n- 	 2.22 - O problema da terce° na
eia dos Materiais aplica-dos ao con- concreto armado. Princípios básicom
ereto armado.	 .	 Fórmulas aproximadas. Tabeles. -

Aplicação às vigas de marquises e es-'
2.2 - Flexão pura no concreto ar- caaas.

de tensões. Estudo experimental. als- Nuns de concreto armado. General,-
2.23 - Cálculo de ' fundaçõea Co.*triado. Princípios básicos. Diagrama

tácitos-elásticos e 'fase de raptara. tiades sabre os terrenos e taxas rla
Taxas de trabalho. Os métodos clás- trabalho para fundações rígidas Ca-
bicos e os, métodos de ruptura '. •	 calo de blocos, sapatas e vigas par

,Coeficiente de segurança. Preseri- fórmulas aproximadas.
çaes da NE-1.	 '	 2.21 -- Aplicações de concreto ar-

2.3 - Flexão pura de .secção retesa ?nade nas grandes composições. O
guiar com armadura shnples. Diag

ra- partido dos arci)s, das cascas e dos

ina de tenseses. lairmulas de dimen- concretos prernofg 
e e preten lido

sionamento. Tabelas e problemas piá -	
A influencia dos desenvolvirnenta

m
tices.	

da ciência tio Concreto Aierto n

.	

a
Arquitetura. .

2.4 -- Flexão pura de Secçã.o retan- Rio de Janeiro. 19 de outubro da
guiar com armadura dupla. Diagra- . ,a9(:5„-,-,, Josa Artônio Anciáti Proevca:,

ma de aenseasa Fórmulas de dinicia acen,,ide- e',, e- VI•t° : '7°'° °c`d."131"
stonamento. Tabelas e 

problema pra- ele Selmea flibciro, Diretor.

ticos.
	 Dias fi-6-0 e 10-11-Oe.

2.5 -- Aplicação do estudo de P.e- 	
--,

CO pura ao dimensionamento das la-	
Escola de Engenharia

.. .	 •	 ado	 EDIT.AL

Npvembre de 19%56

redes, peso próprio. Estudo completo
das cargas em um piso de edifício,
Exercícios.

•

	

amas s-esss	

p

tcs

aissase

1.9 .-Cálculo de 3, ig 3.3 isostáticas.
Traçado prático dos diagramas de
momentoa ileLores e esforços corteis-

., deverão satisfazer às seguintes exi- tes. Estudo da posição e dos valores
gênclae de legislação e do Regimento das ordenadas máximas; processos.
em vigor:	 gráficos e algébricos.

1) prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;	 1.10 --- Cáleula de deformações de

2) prova de identidade, capedido peçs.s isostalleas. Proces sos de Mola

1 .\ por õrgão oficial;	 e processo baseado no principio. dos
3) prova de sanidade física e meu- trabalhos virtueis. Aplicações várias,

tal;	 Tabelas.	 •ssisplies numéricos.
4) prova de quitação com o Ser; Iço	 1.11 - Generalidades sabre o me-

de insençao no concurso;
12) sessenta exemplares' impressos

ou mim:marafados de estudas e tia-
balhes científicos, técnicos ou artísti-
coa, especialmente das que assinalam
pasquies.s originais ou contribuições
pessoais de real valor;

13) documentação relativa às Ol-
aia-alas didáticas exercidas pelo cais-
dirlete,s

A exigência da alínea 10 será dia-
peesaaa, se a Congregação conceder o
randideto a qualidade de notório as-
ber, de asardo com a regulamentaseão
em vigor.
, PROGRAMA DA CADEIRA DE

CONCRETO ARMADO

2.0 ----- Estettica e Iliperestática das
 de Concreto Ar-

mado.
1.1 - Descrição geral das estrutu-

luras usuais de concreto armado.
Importância da estrutura no projeto
arquitetônico. Estruturas especiais.
A arte e a técnica do projeto estru-
tura. Influência do concreto armado
na Arquitetura Moderna..

1.2 - Estruturas de edifícios. Des-
alago, classificação, definições e fun-
clonasnento. O lançamento do ante-
projeto 'estrutural. Exigências do pro-
jeto arquitetônico, da Técnica (lona-
trutiva, da Estática e da Resistêne4a
dos Materiais. •

quadros simples. Quadros engastados-
Sheds.

1.17 -- Cálculo de lages nervura-
das, lesses mistas, lages cogumelos e
lages sabre pilotis,

1.18 - Matorlo das deformações.
Estudo atreves dos sistemas princi-
pais. Resolução de estruturas asso-
ciadas deslocáveis e indesloCáveis.

1.19 - Estudo prático dos quadros
associados. Solução pelo método grá-
fico e pelo método do Cross. Simpli-
ficações praticas no caso doa edifi-
cais.

1.20 - Cálculo das cargas em pi-
lares de edifício de vários andares.
Processo das rembes, e processo das
áreas ele influência. Influência da
continuidade.

1.21 - Prescrições reaulainsreares
relativamente a cálculo de cargas
Cadernos de cargas dos pilares, cart.
gas nas fundações.

1.22 - Esforços nas fundações.
Hipóteses relativamente à reaçãp do
terreno. Fundações , rígidas e elásti-
cas. Diagramas de esforços em sapa-
tas, vigas e radiers.

1 29 e- Estruturas de reservatórios.
Generalidades sabre as cargas, fila-
dona/santo e cálculo dos esforços aa-

Tel ensaco vai' Ia -

Jeame Ferreira da.

2.12 -- Cisalaamento nas peças do
altura variável. Cálculo da tensão
maxima • e clistribtriçáo dos ferros do-
b

longitudinal. Meio de combatê-las. E PREVIDÊNCI4
Aderência. Estudo dos granchos. An-
coragem dos ferros de tração. Apli-
cação nos detalhes de armaduras.

2,14 --Prescrições regulementares
relativamente ao cálculo a detalhes
das peças fletidas.

2.15 - Compressão simples no con-
ereto armado. Leis básicas. Proces-
sos clássico e recesso de ruptura. Crí-
tica, e justificação do último. Pres-
crições na norma NB-1 a respeito.

2.16 -- Aplicado ao eálcul e de pi-
lares simples. Problemas prático de
verificação e dimensionamento.

2 17 - Compressão simples com
flambagem. Discrição do fenonemo de
instabilidade elástica. Eórnanla de
Euler e fórmulas empíricas.

Cál culo do coeficiente de liamba-
gem. Tabela.

2.18 - Pilares cintadas. Fórmulas
de dimansionamenta. Tabelas. Pro•
blerria,s práticos. Flambagetn.

MINISTÉRIO
rados. 
2.13 - 'Peneões de cisalleeir mio 

DO TRABALHO

De ordem do Senhor Presidente,
torno público para conhecimento de;
interessados, que este Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura
- 5e Região, resolveu com funda-
mento no artigo 8e do Decret0-1M
3.995 de 31 de dezembro de, lati
suspender do exercício da protisslo.
pelo prazo de seis (6) meses a con-
tar de 4 de outubro de 1966, o En-
genheiro Civil Raymundo Paes Bar-
reto Pessoa, portador da carteira
Profissional ne 3.479-D desta Região.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de
1966. - flériu Lemaruber Mito Ma-
chado. Diretor da Divisão dos Servi-
ços Gerais.

SOCIAL

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA

Reoião
EDITAL Ne 1.340

.ralam::	 todo gera dos sistemas principais g ,
6) prova de ser eleitor e 'haver VO- para soluçflo des prcailemas hiperesta-	 2,6 - 1•nexo de vigas 'T e em L.	 De ordem do Senhor Diretor, f

tado nas últimes ele ões ou de lia ama m	

aça

tzer-se justilicado perante a Tustien T 	• i
41-1-1P^e5 •

me
v - ‘

a.el oss eeca pat	
d

rn p , r am a d
m
a tensões,. Fórmulas de liada:ice para conhecimento dos inte-

iç,	 -	 a	 a,	 ase	 eina,	 .

1-) "9	 '.	
imensionaento. Tabelas e proble- scseados que a ccanie545-0 eXanlinarlO

Eleitoral caso não tenha comp. a-rã':

	

	

ra
do concurso à doce:nela-livre de "Re-

ao as mesmas;	 1.12 - V !:* rj: Cer.:;mlas .	 So)iieen mas práticos. 	 st cia dc	 ls.terlais - Gr	 ----

7) diplmna de armee-elo ou ensta- algébrica pelo método das forças. Re-

	

	 2.7 - Flexão desviecla. Apileaçeo •resiaieca nos teta= da lesa n >a
esiens aafo

, theiro-erquiteto, expedido par insta soluçeo das ceneeees resulasnm e. Re es vigas de secção retangular e eia ;vigente ficou tU3101 constituída:
s:eer

a tufo de CTISIno superior oficial ou re- -, tá,ngulo de Leaa. .	 L, Métodos aproa 'no	 -----aeos. Tabelas.	 .i 1	 Professor Sydney Martl ps asa-

i Conhecido, ou de conclusa:, de curso I 	
2.8 - Aplicação do estudo de fie-

k
.12	 Vem; cantem es. assuem , das *	 mas dos San los

1
gráfica.

 ---

te ministre o ensino da cad	 aingrema pesa sua o s co C

tlperlor oficial ou reconliceido onde
go pura ao dime,nsionamcnto 	 eirs Traçado dos - Prontas fixas.

eira em a	 .	 _„. 'ida vigas de edifícios. 	
Aderson M er

se .I 1
m

toneursa;	 (Sutter). Teoria des massas fictícias 	 2.9 - Cisalharnento no concre.to

2 -- Professor
Rociai

- s	 .	 ..	 ,..	 • • ... - b, s.e8) dc	 ntacumeção da atividde,a	 pio- b; „.... a	 e	 „/os os vaca catre malas.1o	 nerm '; .1 „,	 „	 3 - Professor
e	 ma paio,	 •	 , P . ie	 e..e.	 .laa e . • .,as	

gendoncls
:inalaria ou científica, partieulannen- „ai,et	 e-'n• o tent	 Exemplos mas de tensões:de cisai:sarnento. DI-.

exercido ou que ce relacione com a v'''ri°53' 	
resaa-a dos esforços primapais r.a fie-Profeseorte de intere e coletiv	 que tenha e -- 

r,

eíto com cisalhame.nto.	 Arm a C; urassso,	 a-̂ 'rrid -- Pe

Caaelen	 cen	 accarso e	 'ma/isques , 1.14 - Viga3 C011tillUaS. ' Mriprégri paraar_a cor ,mater o cisai.. •etate a,	 .- w.	 5 ...... Pio ssor Fernand
Silva

outras di
em

gnidades universitários e de tabeles para casos particu/ares
	 •rfeo Lues. laces

s;	 .	 2.10 - Cálculo do eisalhm

	

aento das	 Carneiro
arademica	 Exercícios	

.

9) s	 os	 s	
ples iiigas usuais, Cálculo de e	 es-	 simstribos e f	 Outros	 C01111.111iC 	 Maia que o	 o

dialeme ou certificed univer	 1.15 - Celeulo de quadros sim	
da

iarias exieiclos por lei:	 retangulares, cáculo dos haserestáta cros dobrados.	 clDetaihes de istsibui- !concursa foi fiaado o dia ..l (vinis. •e

al cos e diagramas finais.

	

	 n u/n) de ware/libro de 190e, às 10 liG-•" d. f • as
2.11 - Aplicada dos esaisics ds ' ras da manhã, nu Largo ae aso

1.18 - Calculo de quadros poligo- 	 l' Ft anc isco .
na!s e arcos blarticulados. Estsido flexão co mciselhamento no projeto

.. 	 d o visas d e cones eto armado. Distri- i Escola de Erreenharía eco 21 de co-'

	

, 	 tudo para projeto de buição e detalhes das arinaduease vembro de Dee. - Professor Jjât.1,

Lide Lopes Dentes, Secretario.
R 8-9 e 10 de novembro de 1206.

101 prova de ser professor adjunto
(prof.:e-sor de ensino superior), do-
ce/si e-livre, ou professor catedrático
de outra Escola de ensino superior atreves da liam de pressões.
f)ficial ou reconhecida;	 anca. des ee

11) recito da pagamento da tara estruturas de Oficinas. . Aplicações. Desenho completo dos detalhes de va
a st . easees especiais em gas de concreto armado.

PREÇO DESTE NÚMERO Cr$


